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	PREFEITURA MUNICIPAL DE

PRIMAVERA DO LESTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE
	P.M. PVA DO LESTE

C.P.L

Fls. nº____________

Visto ____________



EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 011/2021
O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 01.974.088/0001-05, com sede na Rua Maringá nº 444, Centro, em Primavera do Leste – MT, neste ato representado pelo Prefeito LEONARDO TADEU BORTOLIN, para o conhecimento dos interessados, que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica especializada PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES, CIRURGIAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS EM OFTALMOLOGIA,apta ao atendimento das normativas do Sistema Único de Saúde – SUS sobre o tratamento, com realização de consulta ambulatorial, exames e demais serviços previstos nas normas do SUS pertinentes, para atender pacientes do Sistema Único de Saúde de Primavera do Leste, com local para a realização dos procedimentos, de forma complementar aos serviços oferecidos no Município de Primavera do Leste/MT, nos termos da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e Lei Federal nº 13.979/2020 segundo as condições estabelecidas neste Edital:

LOCAL: Setor de Licitações, localizado no prédio da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, na Rua Maringá nº 444.

DATA DE SESSÃO DE ABERTURA DE ENVELOPES: a partir do dia 15 de julho de 2021, sendo sendo que o processo permanecerá em aberto até publicação indicando o contrário.
1. DO OBJETO


1.1 Este procedimento tem por objeto o credenciamento de pessoa jurídica de direito privado, especializada para Prestação de Serviços de Consultas, Exames, Cirurgias e demais Procedimentos especializados em Oftalmologia, apta ao atendimento das normativas do Sistema Único de Saúde – SUS sobre o tratamento, com realização de consulta ambulatorial, exames e demais serviços previstos nas normas do SUS pertinentes, para atender pacientes do Sistema Único de Saúde de Primavera do Leste, com local para a realização dos procedimentos nos procedimentos e quantidades abaixo, nas especialidades indicadas.

1.2 Os interessados poderão pleitear o seu credenciamento na modalidade e área de atuação abaixo descrita:

Lote 01:  Consultas e Exames
	Item
	Especificação do Procedimento
	Código
	Quantidade total (12 meses)
	Quant. mensal
	Tabela SUS - Valor 

Unitário R$
	Complementação – Valor Unitário
	Valor Unitário 

Total R$
	Valor Total R$

	01
	Consulta Eletiva em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	5.000
	500
	10,00
	60,00
	70,00
	350.000,00

	02
	Consulta de Emergência em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	300
	50
	10,00
	70,00
	80,00
	24.000,00

	03
	Mapeamento de Retina
	02.11.06.012-7
	600
	100
	24,24
	55,76
	80,00
	48.000,00

	04
	Campimetria
	02.11.06.003-8
	600
	100
	40,00
	65,00
	105,00
	63.000,00

	05
	Paquimetria
	02.05.02.002-0
	600
	100
	14,81
	50,19
	65,00
	39.000,00

	06
	Curva Tensional
	02.11.06.006-2
	600
	100
	10,11
	69,89
	80,00
	48.000,00

	07
	Gonioscopia
	02.11.06.011-9
	600
	100
	6,74
	68,26
	75,00
	45.000,00

	08
	Topografia
	02.11.06.026-7
	400
	100
	24,24
	95,76
	120,00
	48.000,00

	09
	Retinografia Colorida Binocular
	02.11.06.017-8
	400
	100
	24,68
	125,32
	150,00
	60.000,00

	01
	Consulta Eletiva em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	5.000
	500
	10,00
	60,00
	70,00
	350.000,00

	
	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	725.000,00


Lote 02: Cirurgias, Consultas e Procedimentos

	Item
	Procedimento
	Código
	Quantidade Anual
	Quantidade Mensal
	Tabela SUS - Valor Unitário R$
	Complementação – Valor Unitário
	Valor Unitário 

Total R$
	Valor Total R$

	1
	Drenagem de abscesso de pálpebra
	04.05.01.004-4
	15
	
	22,93
	777,07
	800,00
	12.000,00

	2
	Epilação a laser
	04.05.01.005-2
	50
	
	45,00
	75,00
	120,00
	6.000,00

	3
	Epilação de cílios
	04.05.01.006-0
	50
	
	22,93
	57,07
	80,00
	4.000,00

	4
	Exerese de calázio e outras pequenas lesões da pálpebra e supercílios
	04.05.01.007-9
	20
	
	78,75
	821,25
	900,00
	18.000,00

	5
	Tratamento cirúrgico de deiscência de sutura de esclera
	04.05.03.010-0
	10
	
	159,37
	90,63
	250,00
	2.500,00

	6
	Tratamento cirúrgico de miiase palpebral
	04.05.03.011-8
	10
	
	0,00
	0,00
	2.500,00
	25.000,00

	7
	Tratamento cirurgico de xantelasma
	04.05.04.019-9
	10
	
	116,42
	1.383,58
	1.500,00
	15.000,00

	8
	Reconstrução de Cavidade Orbitária
	04.04.02.022-4
	12
	
	415,53
	1.584,47
	2.000,00
	24.000,00

	9
	Capsulectomia Posterior Cirúrgica
	04.05.05.001-1
	12
	
	249,85
	300,15
	550,00
	6.600,00

	10
	Exerese de Tumor de Conjuntiva
	04.05.05.008-9
	12
	
	82,28
	267,72
	350,00
	4.200,00

	11
	Facectomia c/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.009-7
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	12
	Facectomia s/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.010-0
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	13
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Rígida
	04.05.05.011-9
	30
	
	651,60
	138,40
	790,00
	23.700,00

	14
	Injeção Subconjuntival / Subtenoniana
	04.05.05.016-0
	20
	
	8,24
	391,76
	400,00
	8.000,00

	15
	Paracentese de Câmara Anterior
	04.05.05.020-8
	12
	
	82,28
	767,72
	850,00
	10.200,00

	16
	Recobrimento Conjuntival
	04.05.05.021-6
	300
	
	172,27
	7,73
	180,00
	54.000,00

	17
	Retirada de Corpo Estranho da Córnea
	04.05.05.025-9
	12
	
	25,00
	45,00
	70,00
	840,00

	18
	Sutura de Conjuntiva
	04.05.05.029-1
	12
	
	82,28
	97,72
	180,00
	2.160,00

	19
	Tratamento Cirúrgico de Pterígio
	04.05.05.036-4
	400
	
	209,55
	140,45
	350,00
	140.000,00

	20
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Dobrável
	04.05.05.037-2
	500
	
	771,60
	18,40
	790,00
	395.000,00

	21
	Tomografia de Coerência Óptica
	02.11.06.028-3
	20
	
	48,00
	177,00
	225,00
	4.500,00

	22
	Angiofluoresceionografia
	02.11.06.018-6
	20
	
	0,00
	250,00
	250,00
	5.000,00

	23
	Fotocoagualção a Laser
	04.05.03.004-5
	20
	
	75,15
	274,85
	350,00
	7.000,00

	24
	Vitriolise Yag Laser
	04.05.03.015-0
	20
	
	54,00
	146,00
	200,00
	4.000,00

	25
	Ultrassonografia de Globo Ocular
	02.05.02.008-9
	20
	
	24,20
	200,80
	225,00
	4.500,00

	26
	Anestesia Geral
	04.17.01.004-4
	50
	
	84,00
	716,00
	800,00
	40.000,00

	27
	Cirurgia de Catarata Congênita
	04.05.05.038-0
	20
	
	895,16
	2.104,84
	3.000,00
	60.000,00

	28
	Consultas Sub-Especializadas em Oftalmologia (retina, glaucoma, prótese ocular, plástica ocular, estrabismo e córnea)
	03.01.01.007-2
	400
	
	10,00
	75,00
	85,00
	34.000,00

	29
	Tratamento Cuirurgico de Deiscencia de sutura de Córnea
	04.05.05.039-9
	20
	
	172,12
	677,77
	850,00
	17.000,00

	
	Total
	
	
	
	
	
	
	974.600,00


1.3 A empresa contratada para o lotes 01 e 02 fará a distribuição dos procedimentos por prestador será operacionalizada pela Central de Regulação desta Secretaria que é a reguladora das vagas, cujos critérios de rateio são: 

1.4 - A lotação do paciente no Serviço de que for mais próximo de sua residência; 

1.5 - A opção de escolha do paciente pelo serviço que melhor lhe convier, em havendo disponibilidade de vagas no local escolhido pelo usuário; 

1.6- Ou em serviço que dispuser de vaga no momento da lotação do paciente. 

1.7 A distribuição de procedimentos considerará ainda, a capacidade instalada de cada credenciado de modo que a repartição total das vagas existentes ocorra de forma igualitária e proporcional à estrutura disponibilizada ao SUS e ao tempo de execução previsto no edital, devendo objetivar, por fim, a prestação de serviços de qualidade e no menor tempo possível para que se ponha fim à fila de pacientes à espera de vagas no SISREG. 

1.8 O atendimento deverá ocorrer da seguinte forma: 

Paciente deve ser regulado pela nossa Central de Regulação e o atendimento ao Paciente será realizado nas dependências do Estabelecimento Contratado.  

1.9 O atendimento aos clientes que necessitarem de cirurgias deverão ser realizado somente mediante a Regulação e posterior autorização da central de regulação do município, sendo que os atendimento serão agendados de acordo com a necessidade de cada cliente. 

A empresa contratada deverá possuir centro cirúrgico capacitado e equipado para realização de todas as cirurgias acima citadas; 

2.  DA PARTICIPAÇÃO 

2.1.  Poderão participar do credenciamento todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atendam às exigências deste Edital;

2.2. A participação no credenciamento implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital, seus anexos, regulamentos e instruções;

2.3. Quaisquer esclarecimentos a respeito deste edital poderão ser obtidos pelo email:  licita3@pva.mt.gov.br, no horário das 07:00h às 13:00h;

2.4.  Os pedidos de esclarecimentos solicitados por escrito serão respondidos e disponibilizados no site www.primaveradoleste.mt.gov.br 

2.3. O Processo Administrativo de credenciamento estará constantemente aberto até a data em que expirará sua vigência citada no Preâmbulo deste Edital.

3. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

3.1.  Os interessados em prestar os serviços no Município de PRIMAVERA DO LESTE deverão apresentar os seguintes documentos, em original ou por cópia autenticada em tabelionato ou pelo(s) servidor(es) encarregado(s) da recepção dos mesmos, ou, ainda, retirados pela internet, nos casos em que isso for possível, na sede da Prefeitura do Município de Primavera do Leste, Secretaria da Administração, Setor de Licitações, situada na Rua Maringá, 444, Centro, nesta cidade, em envelope fechado, de forma a não permitir sua violação, cuja parte externa deverá constar a seguinte inscrição:

Envelope: Documentação/Habilitação

PARA MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 011/2021

NOME DO PROPONENTE:

ESPECIALIDADE:

3.2.  Os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa devidamente credenciada, nos termos a seguir: 

a) tratando-se de representante legal de sociedade empresária, ou empresário individual, cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e vigor (desde o contrato originário e posteriores alterações ou do contrato consolidado e posteriores alterações), devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de  Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou o Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil  de  Pessoas  Jurídicas  tratando-se  de  Sociedades  Civis,  acompanhado  de  prova  da diretoria  em  exercício;  no  qual  estejam  expressos  seus  poderes  para exercerem  direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

b) tratando-se de procurador, procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto;  

3.3. Da reunião, ou das reuniões realizadas para abertura dos envelopes, bem como daquelas realizadas em sessões reservadas da Comissão, serão lavradas Atas Circunstanciadas. 

3.4. Não será permitida a participação neste Credenciamento: 

a) Empresas, que por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas perante a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou;

b) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação;

c) Empresas que possuam entre seus sócios servidores desta Prefeitura;

d) Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

e) Empresas do mesmo grupo econômico ou com sócios comuns;

f) Empresas de propriedade de servidor público ou agente político, ou com parentesco até o terceiro grau destes, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação, nos termos da Resolução de Consulta nº 05/2016 do TCE-MT;

g) Que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006;
3.5. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços;

3.6. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis.

3.7 Não poderão participar do presente certame empresas que estejam incluídas, como inidôneas, em um dos cadastros abaixo:

3.7.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam );

3.7.2 Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União 5(https://contas.tcu.-gov.br/pls/apex/f?p=2046:5:0::NO::: );

3.7.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form );

3.7.4 A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis.

4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 O Os serviços serão previamente autorizados pela central reguladora, segundo critérios de prioridade estabelecidos pela Secretaria de Saúde e deverão ser realizados por clinicas/consultórios - Pessoa Jurídica com profissional especializado habilitado, com expedição de laudo para os referidos exames.

 4.2 A prestação dos serviços deverá ser em Primavera do Leste, evitando o deslocamento dos usuários para a realização dos mesmos em outro município.

4.3 O agendamento será feito somente pela Central Reguladora da Unidade de Referência de Especialidades do Município (SISREG).

4.4.A contratada deverá atender prioritariamente os pacientes internos do Pronto Atendimento Municipal.

4.5  O horário da empresa credenciada para o atendimento dos pacientes deverá ser acordado previamente com a Central de Regulação de Vagas.

4.6 A credenciada deverá utilizar prontuários padrão para o atendimento somente acessível aos profissionais diretamente envolvidos em seu tratamento/reabilitação.

4.7 A credenciada poderá ser avaliada pelo componente municipal de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria do SUS, e que deverá disponibilizar (in loco) sempre que solicitados, os prontuários/fichas de acompanhamento dos pacientes.

4.8 A credenciada receberá o pagamento pelos serviços comprovadamente prestados por meio de envio do Protocolo de Encaminhamento para processamento até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente ao mês da realização do procedimento.

4.9 É vedado:

O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município (Lei Federal n° 8.666/93, art. 9°, III).

O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa;

O credenciamento, não configurará uma relação contratual de prestação de serviços;

Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o profissional que for servidor público em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos;

O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento.

5. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO


5.1 Documentos Relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:  

a) Cópia autenticada (por cartório ou servidor competente) de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos sócios, diretores ou do proprietário da empresa;

b) Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou Requerimento de empresário no caso de MEI, indicando ramo de atividade compatível com o objeto deste Credenciamento; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício;

d) Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f) Alvará de Localização e Funcionamento;

g) Alvará Sanitário (saúde), segundo legislação vigente;

h) Declarações constantes no Anexo II a VI deste Edital;

i) Demais anexos do Edital

5.2. Documentos Relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Previdenciários e à Dívida Ativa da União emitida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal, devidamente válida;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede da empresa, devidamente válida;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, da sede da empresa, devidamente válida;

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, disponível nos portais na internet: www.tst.gov.br/certidao, www.tst.jus.br/certidao;

5.3. Documentos Relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, que deve ter sido emitida a no máximo 30 (trinta) dias. 

5.4. Documentos Relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica , expedido por pessoa jurídica de direito público ou direito privado, que comprove (m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Credenciamento Público. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser emitido preferencialmente em papel timbrado do emitente e deverá constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração;

b) Apresentação documentação que comprove especialidade na área de atuação conforme objeto;

c) Para fins de cadastramento dos profissionais alocados pela empresa contratada será exigida documentação específica que comprove habilitação para o exercício da especialidade objeto do contrato, a saber:
d) Profissional, que deverá comprovar formação e especialidade por meio de prova de título ou residência na área específica, por instituição credenciada pelo MEC, 

e) Carga-horária disponível para cadastramento no CNES/MS, respeitando as legislações vigentes;

f) A empresa deverá comprovar seu quadro funcional por meio de contrato de prestação de serviços, assinatura de carteira profissional ou termo de compromisso em contratar os referidos profissionais, quando da assinatura do contrato.

g) Apresentação do Curriculum Vitae dos especialistas que prestarão os serviços;

h) Cópia autenticada da inscrição no Conselho na área de atuação,com a respectiva certidão de regularidade conforme Objeto do edital,

i) A Empresa, deverá comprovar experiência por meio de declaração do(s) estabelecimento(s) onde efetivamente trabalhou.

h)Apresentar o comprovante de inscrição e de situação cadastral com a descrição da atividade econômica principal e secundária , compatível com o serviço solicitado neste termo de referência.O documento deve estar com a data de impressão de até 30 dias. E demais documentos exigidos no Termo de Referencia.

6. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. A Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação dos interessados, verificando sua regularidade e em sessão pública, conforme a entrega dos envelopes; 

6.1.1. A comissão terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento dos envelopes para analisar a solicitação e os documentos necessários, se necessário. 

6.2. Constatado o atendimento das exigências editalícias, os interessados serão declarados credenciados, caso não haja interposição de recursos.

7. RECURSOS 

7.1. É facultado ao licitante, nos termos do artigo 109, da Lei nº 8.666/93, a interposição de: 

7.2.1. RECURSO, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

7.2.2. REPRESENTAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico dirigido a autoridade superior; 

7.3. Terão efeito suspensivo obrigatório apenas os recursos contra a habilitação ou inabilitação e contra o julgamento das propostas. Os demais não terão efeito suspensivo, salvo se a autoridade competente, por razão de interesse público, motivadamente assim o determinar. 

7.3.1. Não serão conhecidos os recursos protocolizados fora do prazo legal. 

7.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

7.5. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, em dias úteis, no horário das 12:00 h às 18:00 h; 

7.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pelo Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal este homologará os devidos processos de Inexigibilidade de Licitação, decorrentes deste processo de Credenciamento; 

7.7. A homologação desta licitação não obriga o Município de Primavera do Leste - MT à contratação do objeto licitado; 

7.8. O resultado do recurso será divulgado mediante publicação no Diário Oficial do Município de Primavera do Leste – MT (Dioprima). 

7.9. Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar as sanções previstas na Lei n° 8.666/93.

8. DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1. As Inexigibilidades de Licitação decorrentes deste Processo de Credenciamento ficarão sujeitos a homologação do Prefeito Municipal de Primavera do Leste - MT, Autoridade Superior deste Município. 

8.2. Para fins de homologação, o proponente credenciado fica obrigado a comparecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, para comparecer ao Setor de Licitações para assinar o Contrato, vindo a decair do direito a executar o objeto deste Credenciamento, caso não compareça.
9. DO CONTRATO
9.1. As obrigações decorrentes deste Credenciamento consubstanciar-se-ão em Contrato cuja minuta consta do Anexo VIII; 

9.2. O Contrato terá vigência por 06 (seis) meses, salvo as prorrogações permitidas por lei, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Primavera do Leste (Dioprima). 

9.3. O prazo para assinatura do Contrato será de até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação formal do credenciado; 

9.4. O Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da credenciada, mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses documentos não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas as exigências do subitem anterior; 

9.5. A critério da administração, o prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, desde que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal do credenciado e aceito pelo Município de Primavera do Leste - MT; 

9.6. Constituem motivos para o cancelamento do Contrato as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como as previstas neste Edital;

9.7 A critério do Município de Primavera do Leste, o contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como ordem de fornecimento, nota de empenho, dentre outros, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/93.

10. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

10.1. O valor que propôs a CREDENCIADA será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea ‘d’ do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8666/93. 

10.1.1. Em caso de prorrogação do contrato, nos termos da lei, o preço poderá ser reajustado com base no INPC/FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.
11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

11.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a credenciada possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações descritas no Termo de Referência Anexo I. 

11.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 

11.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento. 

11.4. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, fixando prazo para sua correção. 

11.5. Fiscalizar livremente os serviços, não eximindo ao credenciado será de total responsabilidade quanto à execução dos mesmos. 

11.6. Acompanhar a prestação dos serviços, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da prestação; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os serviços executados fora das especificações deste Edital. 

11.7. Paralisar a execução casos os empregados da credenciada não estejam utilizando os equipamentos de proteção individual, ficando o ônus da paralisação por conta da contratada. 

11.8. Efetuar a autorização, em formulário próprio padronizado (reconhecido pelo Contratante e Contratado), para atendimento dos pacientes mediante carimbo e assinatura de funcionário do Contratante responsável;

11.9. Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer título ou natureza, decorrentes de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das obrigações estabelecidas no presente instrumento. Fica convencionado que não há relação de emprego entre o Contratante e o Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 593 e seguintes do Código Civil.

12. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

12.1. Para o fiel cumprimento do presente contrato, a CREDENCIADA se compromete a: 

Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Município de Primavera do Leste por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo; 

Executar a prestação dos serviços do objeto deste certame nos termos estabelecidos no Edital de Licitação e seus anexos, especialmente os previstos no Termo de Referência Anexo I; 
Não realizar sub-contratação total ou parcial dos serviços contratados. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato ou em conexão com ele, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante; 

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho com seus empregados, em virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências da Contratante; 

Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, a critério da Administração, referentes à execução do serviço, nos termos da Lei vigente; 

Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a ocorrer ao Município de Primavera do Leste ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos serviços contratados; 

A empresa contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação durante toda execução dos serviços. 

A empresa credenciada fica obrigada a cumprir as regras e condições estabelecidas neste edital, sob pena de descredenciamento. 

O CONTRATADO ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços após Ordem de Serviço do Gestor em prazo não superior a 24 horas;

Os serviços deverão ser realizados na clinicas/consultorios, conforme estabelecido neste Edital;
Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar pessoal com nível adequado de qualificação e habilitação profissional nas especialidades elencadas, reconhecido pelo órgão de classe: Profissional de nível superior titular de diploma, devidamente registrado no Conselho conforme área de atuação do objeto;
Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e dentro do estabelecido pelos setores competentes;
Os serviços serão previamente validados pela Secretaria Municipal de Saúde e deverão ser realizados por profissional especializado habilitado;
O CONTRATADO deverá manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual;
É obrigatório o preenchimento dos formulários padrões do SUS para solicitação de exames e consultas, respeitando os fluxos e protocolos estabelecidos;
O CONTRATADO responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando integralmente o MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente sentir-se lesado;

Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para conferência e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal;
Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus representantes ou prepostos;
Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE;

Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços;

Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, portanto, por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao CONTRATANTE;

Substituir, em até 2 (dois) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que comprovadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento da solicitação, baseado nos valores da remuneração do referido profissional; 

O CONTRATADO deverá fornecer ao setor requisitante informações pertinentes ao exame, bem como atender as solicitações da Secretária Municipal de Saúde fornecendo dados referentes aos resultados de exames.

12.2 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Do Agendamento e entrega dos Exames: 

a) Após a regulação do paciente por parte da Contratante, o agendamento dos exames por parte da empresa contratada não deverão ultrapassar 07 (sete) dias úteis. 

b) A entrega dos resultados dos exames realizados por parte da empresa contratada não devera ultrapassar 03 (Três) dias úteis. 

c) Caso ocorra o descumprimento do disposto nas letras a) e b), acarretará em pena disposta no artigo 67 da 8.666/93. 

Das Obrigações: 

a) Prestar o serviço de acordo com as normas gerais editadas pelo MS, Agência Nacional de Saúde e Conselho FEDERAL DE MEDICINA, bem como observar as normas, rotinas, protocolos clínicos e todas as exigência desde que pautada na legalidade. 

b) Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e manutenção de equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a escolha e a cautela exigida aos procedimentos médicos a serem adotados. 

Disposições Gerais: 

a) Não poderá haver qualquer distinção entre o atendimento realizado aos pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS, dos demais pacientes atendidos pela contratada; 

b) A contratada responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregatício, ou comercial, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Secretaria Municipal de Saúde; 

c) A contratada manter –se – a, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as condições de habilitação exigidas nesse instrumento;

d) Não poderá haver por parte da contratada qualquer obstáculo ou impedimento às vistorias técnicas que poderão ser realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde; 

e) A produção dos serviços prestados pela contratada deverá ser registrada e apresentada mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente para a conferência pelo setor responsável; 

f) Para fins da conferencia a contratada deverá apresentar as solicitações médicas devidamente autorizadas pela Central de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde bem como apresentar em anexo cópia do laudo do procedimento realizado devidamente assinado e datado e comprovado o recebimento pelo paciente ou representante; 

g) A gerência de Controle e Avaliação realizará o acompanhamento da produção, bem como dos valores relativos aos procedimentos a serem faturados; 

h) A eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis acarretará na imediata rescisão do contrato e sujeito à declaração de inidoneidade e responsabilização cível e criminal;

 i) A contratada deverá apresentar a relação nominal dos profissionais que compõem a equipe técnica, informando nome, CPF, carga horária semanal, cargo, função e número da inscrição nos respectivos conselhos profissionais, quando for o caso; 

j) Apresentar também cópia autenticada do certificado de especialidade devidamente reconhecido pelo CRM, RG e CPF do responsável técnico pelo serviço contratado. 

12.3 DAS EXIGÊNCIAS

É obrigatória a apresentação do alvará sanitário e de funcionamento em vigência; Ter como responsável técnico pelo menos um Profissional Medico Oftalmologista com inscrição principal no CRM-MT (Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso); 

Estar cadastrada no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde), com apresentação do documento comprobatório que poderá ser obtido via internet; 

12.4 DAS METAS FISICAS E QUALITATIVAS 

O cumprimento das metas será acompanhado por uma Comissão de Acompanhamento a ser definida pela Secretaria Municipal de Saúde, mantendo-se o monitoramento das atividades assistenciais por todas as instâncias de controle, avaliação, supervisão e auditoria do SUS. Toda modificação, temporária ou permanente, referente à capacidade instalada, aos equipamentos, aos recursos humanos e aquelas que venham a ocorrer na composição obrigatória ao funcionamento do serviço, devem ser formalmente comunicadas à Comissão de Acompanhamento, no mês de sua ocorrência. 

A Unidade prestadora do serviço será responsável pela indicação de 01 (um) representante para o processo de acompanhamento, cuja indicação deverá ser encaminhada à Superintendência de Regulação, Controle e Auditoria da SMS. 

12.5 DOS REQUISITOS TÉCNICOS

Caberá à Secretaria Municipal de Saúde de Primavera do Leste determinar metas físicas, qualitativas e assistenciais a serem cumpridas; o volume de prestação de serviços; a humanização do atendimento; a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento na garantia de acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Infraestrutura, equipamentos e recursos humanos: 

Disponibilizar todos os recursos físicos e materiais, permanentes e de consumo, necessários è execução dos serviços. 

Instalações: 

Possuir espaço físico apropriado ao atendimento ambulatorial, com acesso e adaptações específicas aos portadores de deficiência motora, cadeirantes e pacientes transportados na maca (rampa, corrimão, banheiros adaptados), arcando com todos os custos inerentes à instalação e manutenção das instalações locais. 

A contratada não poderá alterar as instalações bem como mudar de endereço de atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal de Saúde; 

O centro cirúrgico deve dispor de instalações e instrumental adequados para a realização de todas as cirurgias acima citada. 

A contratada será responsável pelo material necessário a prestação dos serviços, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento e mão de obra imprescindível para a realização dos procedimentos descritos; 

	Instalações
	

	Sala climatizada para consultório oftalmológico
	

	Centro cirúrgico adequado as normas da RDC 50 Anvisa
	

	Sala de recuperação pós anestésica
	

	Recepção e sala de espera para acompanhantes climatizadas
	

	Sanitários para pacientes
	

	Sanitários para funcionários
	


Equipamentos: 

a) Consultório Oftalmológico básico: Equipo oftalmológico composto de Cadeira e Coluna, Refrator de Greens, Projetor de Optotipos, Lâmpada de Fenda, Tonômetro de Aplanação de Goldman, Oftalmoscópio direto, Retinoscópio, Lensômetro, Auto-refrator computadorizado, Régua ou caixa de prisma, Caixa de prova. 

b) Exames complementares: Oftalmoscópio Binocular indireto, Ecobiômetro, Aparelho de Ultrassonografia ocular, Paquímetro ultrassônico, Topógrafo de córnea computadorizado, Microscópio especular de córnea, Retinógrafo, Campímetro computadorizado, LASER de Argônio (ou LASER verde), YAG-LASER, Ceratômetro. 

c) Centro Cirúrgico: Microscópio cirúrgico, Facoemulsificador, foco cirúrgico, 02 mesas cirúrgica, mesas auxiliares, Vítreofágo, equipamento de endolaser, Material de anestesia adequado, monitores, 01 capnógrafo e um 01 aspirador elétrico a vácuo portátil, Instrumental cirúrgico necessário para o bom desempenho dos procedimentos. 

A interrupção dos serviços ocasionadas por avaria dos equipamentos dever ser sanada no prazo máximo de 07 (sete) dias. A remarcação dos procedimentos interrompidos é de responsabilidade do prestador não podendo ultrapassar 14 dias contados a partir da interrupção. 

1.3) Recursos Humanos: 

A empresa deve dispor de uma equipe profissional multidisciplinar devidamente qualificada e capacitada para a prestação de assistência aos portadores de doenças oculares. A equipe mínima deve ser composta por responsável Técnico: A empresa de deve contar com um responsável técnico, médico com título de especialista em oftalmologia emitido pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia ou com Certificado de Residência Médica em Oftalmologia emitido por Programa de Residência Médica reconhecido pelo MEC; 

a) Médicos Oftalmologistas com titulo de especialista em Oftalmologia do Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO) ou Residência médica em oftalmologia reconhecido pelo Ministério da Educação – MEC. 

b) Médico Anestesista com titulo de especialista da Sociedade de Anestesiologia ou Residência Médica em Anestesia reconhecido pelo Ministério da Educação – MEC.

c) Enfermeiro Coordenador. 

d) Auxiliar ou Técnico em enfermagem. ,

12.6 DA COOPERACAO ENTRE AS PARTES

I - DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

a) exercer o controle e avaliação dos serviços prestados, autorizando os procedimentos a serem realizados pela unidade de saúde 

b) monitorar, supervisionar, fiscalizar, auditar e avaliar as ações e os serviços produzidos pelas unidades de saúde contratadas ou conveniadas 

c) processar as ações no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Regulação (SISREG) e/ou outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em substituição ou complementar a estes 

d) encaminhar as solicitações de atendimento hospitalar através da Central de Regulação Municipal 

e) analisar as justificativas de recusa de internação por parte das Unidades Prestadoras 

f) apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas dos procedimentos, com o respectivo desconto na produção apresentada 

g) analisar os relatórios elaborados pela Unidade Prestadora de Saúde com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados 

h) realizar de forma permanente ações e atividades de acompanhamento, apoio e avaliação da assistência prestada 

realizar, a qualquer tempo, auditorias assistenciais pelo componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria, dentro de suas programações de rotina ou extraordinárias, utilizando metodologia usual ou específica, e por outros componentes 

II – DA UNIDADE PRESTADORA DE SERVIÇO DE SAÚDE: 

a) manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, ressalvados os prazos previstos em lei 

b) não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação, sem autorização da Comissão de Ética em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério da Saúde 

c) atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços 

d) afixar aviso, em local visível em todas as entradas de público externo ou salas de atendimento aos pacientes do SUS, de sua condição de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição 

e) esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos e garantir acesso ao uso de telefone. 

f) respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

g) garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos pacientes; 

h) manter em funcionamento as comissões de: investigação de óbitos, revisão de prontuário, ética 

i) estabelecer normas e rotinas institucionalizadas para todos os serviços prestados 

j) instituir protocolos de avaliações ambulatoriais e acompanhamento domiciliar 

k) Não efetuar qualquer tipo de cobrança aos usuários do SUS, sendo vedada ainda a captação de pacientes oriundos do SUS para a realização de procedimentos pagos pelo usuário, ainda que tal não esteja contratado pelo SUS. Nestes casos, o paciente deverá ser encaminhado, segundo protocolo estabelecido pela SMS, para outra Unidade que realize o procedimento pelo SUS. 

l) participar de Programas, Pesquisas e Ações Estratégicas propostos pelo Ministério da Saúde e SMS 

m) proceder a atualização de dados junto ao Sistema Nacional de Agravo de Notificação (SINAN) em articulação com o Serviço de Vigilância Epidemiológica da SMS Rio, informando os eventos de Notificação Compulsória ou Agravos à saúde considerados relevantes com registro e envio dentro da periodicidade definida pela SMS 

n) responsabilizar-se pela contratação de pessoal para execução dos serviços referidos neste Termo, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo ou de prestação de serviços, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que solicitado 

o) é de responsabilidade exclusiva e integral da unidade prestadora do serviço, manter em dia o pagamento dos serviços terceirizados a ele vinculados, bem como os demais encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo ou de prestação de serviços, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que solicitado 

p) disponibilizar todos os serviços da unidade de saúde na Central de Regulação Municipal, dentro das normas vigentes e acordadas com a SMS 

q) Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) e as Autorizações de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo (APAC), ou outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do SUS 

r) Os prestadores devem possuir rotinas e normas, escritas, atualizadas anualmente e assinadas pelo responsável técnico pela Unidade 

s) As rotinas e normas devem abordar todos os processos envolvidos na Atenção e Administração e contemplar os seguintes itens: 

1) Manutenção preventiva e corretiva de materiais e equipamentos 

2) Normatizações de indicações cirúrgicas 

3) Controle de infecção hospitalar (CCIH) 

4) Acompanhamento ambulatorial dos pacientes cirúrgicos 

5) Avaliação de satisfação do cliente 

6) Escalas dos profissionais.

13.  DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento referente às prestações de serviços será efetuado após a execução dos respectivos eventos, em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente testada pelo setor competente, através do seu Fiscal de Contrato. 

13.2 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal idôneo.

13.3 As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde: 

 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento desta Prefeitura, no Programa de Trabalho: 

Lotes 01 e 02

   Para o período estabelecido da contratação, ou seja, 12 (doze) meses, estima-se para execução do CONTRATO o valor global estimado de R$ 1.699.600,00 (um milhão, seiscentos e noventa e nove mil e seiscentos reais). 

   A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento desta Prefeitura, no Programa de Trabalho:

Secretaria Municipal de Saúde: 

	Órgão
	07
	Secretaria Municipal de Saúde

	Und. Orçamentária
	07004
	FMS – Média e Alta Complexidade

	Unidade executora
	07004
	FMS – Média e Alta Complexidade

	Funcional programática
	10.302.0020-2.175
	Manutenção Centro Esp. Médicas Osvaldo Cruz - CEMOC

	Ficha 
	0687

0686
	

	Despesa/fonte 
	3.3.90.39.00 - 0146

3.3.90.39.00-102
	Recursos Transferência União

Outros Serviços de terceiros


 13.4. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição dos serviços prestados a este Município de Primavera do Leste - MT, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento; 

13.4.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 

13.4.2. Nenhum pagamento isentará a contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços prestados. 

13.5. O Município de Primavera do Leste não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

13.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 

13.7. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93. 

13.8. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota fiscal, os seguintes documentos: 

Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF;

Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede da licitante vencedora.

14.  DO PRAZO DO CONTRATO

14.1  A contratação em apreço terá seu prazo de vigência de vigência de 01 (um) ano, podendo ser encerrado por ocasião do fim da pandemia ou prorrogado conforme legislação vigente e interesse da Administração Municipal.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, quais sejam: 

15.1.1 Por atraso injustificado na prestação dos serviços: 

15.1.1.1 Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento); 

15.1.1.2 Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo das demais cominações legais; 

15.1.1.3. No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias de atraso e 0,40% (quarenta centésimos por cento) acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso. 

15.1.2. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Município de Primavera do Leste - MT poderá garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções: 

15.1.2.1. Advertência; 

15.1.2.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Município de Nova Primavera do Leste - MT; 

15.1.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no cadastro de fornecedores do Município de Primavera do Leste por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

15.1.2.4. Descredenciamento: 

15.1.2.4.1. Pela Prefeitura: 

15.1.2.4.1.1. A empresa deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato; 

15.1.2.4.1.2. A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita; 

15.1.2.4.1.3. Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

15.1.2.4.1.4. Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da Prefeitura Municipal; 

15.1.2.4.1.5. Em razão de caso fortuito ou força maior; 

15.1.2.4.1.6. No caso da decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou falecimento de todos os seus sócios; 

15.1.2.4.1.7. E naquilo que couber, nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93. 

15.1.2.4.2. Pela Credenciada: 

15.1.2.4.2.1. Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

15.2. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pelos profissionais habilitados do Município; 

a) Em se tratando de contratada que não comparecer para retirada da Ordem de serviços, o valor da multa não recolhida será encaminhado para execução pelos profissionais habilitados do Município; 

15.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa contratada, da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Município de Primavera do Leste; 

15.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis;

15.5. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá sofrer, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente: 

15.5.1. Desclassificação ou inabilitação, caso o procedimento se encontre em fase de julgamento; 

15.5.2. Cancelamento do contrato e do credenciamento, se esta já estiver assinada, procedendo-se a paralisação da prestação dos serviços; 

15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município de Primavera do Leste, e no caso de ficar impedida de licitar e contratar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá- lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 

15.8. Serão publicadas no Diário Oficial do Município de Primavera do Leste (Dioprima), as sanções administrativas previstas no Edital de Licitação, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. É facultado a Comissão Permanente de Licitação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do Credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública; 

16.2 Fica assegurado ao Município de Primavera do Leste o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente Credenciamento, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente; 

16.3. As Credenciadas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do Município de Primavera do Leste - MT; 

16.5. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do Credenciamento, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

16.7. As questões decorrentes da execução deste edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pelo foro da Comarca de Primavera do Leste – MT, com exclusão de qualquer outro; 

16.9. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do Município de Primavera do Leste (Dioprima), e na página web da Prefeitura Municipal (http://primaveradoleste.mt.gov.br/editais.html), salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das credenciadas presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de: 

a) Julgamento deste Credenciamento; 

b) Recurso porventura interposto. 

16.10. A Cópia do Edital e de seus Anexos poderá ser obtida pelo site: http://primaveradoleste.mt.gov.br/editais.html e também pode ser feita a solicitação através do e-mail: licita3@pva.mt.gov.br, podendo ainda ser obtida junto ao Setor de Licitações, no horário das 07h00 às 13h00, (horário de Mato Grosso). 

17. ANEXOS DO EDITAL 

17.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os licitantes: 

Anexo I: Termo de Referência 

Anexo II: Termo de Aceite da Proposta Financeira 

Anexo III: Modelo Carta de Credenciamento 

Anexo IV: Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais 

Anexo V: Declaração de Habilitação 

Anexo VI: Declaração de Superveniência de Fato Impeditivos da Habilitação 

Anexo VII: Minuta do Contrato 
Primavera do Leste/MT, XX de XXXXX de 2021.

ADRIANO CONCEIÇÃO DE PAULA

PRESIDENTE DA CPL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO PARA SERVIÇOS DE OFTALMOLOGIA 

OBJETIVO


O presente Termo tem como objetivo subsidiar o credenciamento de pessoa jurídica de direito privado, especializada para Prestação de Serviços de Consultas, Exames, Cirurgias e demais Procedimentos especializados em Oftalmologia, apta ao atendimento das normativas do Sistema Único de Saúde – SUS sobre o tratamento, com realização de consulta ambulatorial, exames e demais serviços previstos nas normas do SUS pertinentes, para atender pacientes do Sistema Único de Saúde de Primavera do Leste, com local para a realização dos procedimentos.

O Município de Primavera do Leste - MT, através da Secretaria de Municipal de Saúde, Gestor Pleno do SUS, conforme autorização da Exma. Sra. Secretária, 

Considerando a necessidade de por termo à demanda reprimida na área de oftalmologia; 

Considerando a necessidade de selecionar os interessados, dentro dos padrões de qualidade e parâmetros indispensáveis à boa assistência à população; 

Considerando o disposto na Lei 8666/93 e suas alterações, torna público a abertura de processo de credenciamento público, visando a seleção para possíveis contratos ou convênios com estabelecimentos interessados em prestar serviços de oftalmologia, bem como o respectivo apoio diagnóstico e terapêutico aos usuários do SUS residentes na Cidade de Primavera do Leste, conforme condições constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 

O acompanhamento da prestação de serviço se dará por meio da fixação de metas físicas e qualitativas dos serviços ofertados. 

O atendimento aos usuários do SUS na área de oftalmologia consistirá na realização de procedimentos ambulatoriais abaixo elencados no anexo I. 

Este documento tem por objetivo informar às instituições candidatas à prestação de serviços em oftalmologia à Secretaria Municipal de Saúde de Primavera do Leste, as expectativas desta quanto à qualidade do serviço a ser adquirido, a forma de participação no evento, o processo de escolha das participantes e a forma de ressarcimento, conforme é detalhado a seguir. 

Poderão participar do evento todas as entidades que, estabelecidas no Município de Primavera do Leste, dispuserem de serviços de oftalmologia e estiverem interessadas em integrar, temporariamente, o Sistema Único de Saúde na Cidade. 

DA JUSTIFICATIVA

Justificativa da Necessidade: Tendo em vista a necessidade de atender a demanda por estas especialidades em nosso Município como também cumprir o processo de pactuação por este Município e para com os Municípios Pactuados. 

Demonstração da necessidade: Os Procedimentos fazem parte do grupo de exames classificados como Média Complexidade cuja importância é o atendimento a nossa população assim como os municípios pactuados, tal solicitação se deve a falta e/ou insuficiência na rede Pública. 

Resultados a serem alcançados: Com a aquisição dos Procedimentos estaremos intervindo de forma positiva no atendimento da nossa população, visto que diminuirá a fila de espera da Central de Regulação.

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

a. Contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação dos serviços habilitados;

b. Cartão do CNPJ;

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

d. Certidão negativa de débito com o INSS;

e. Certidão negativa de débito com o FGTS;

f. Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da pessoa jurídica;

g. Alvará Sanitário (saúde), segundo legislação vigente;

h. Carteira de identidade, dos profissionais (RG);

i. Cadastro de Pessoa Física, dos profissionais (CPF);

j. Título de especialista fornecido pelo CRM;

k. Curriculum vitae com comprovação dos títulos;

l. Relação de consultas, exames e procedimentos que se propõe realizar indicando serviços descritos nos itens do edital;

DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ENTRE AS CANDIDATAS HABILITADAS. 

A distribuição dos procedimentos por prestador será operacionalizada pela Central de Regulação desta Secretaria que é a reguladora das vagas, cujos critérios de rateio são: 

1º - A lotação do paciente no Serviço de que for mais próximo de sua residência; 

2º - A opção de escolha do paciente pelo serviço que melhor lhe convier, em havendo disponibilidade de vagas no local escolhido pelo usuário; 

3º - Ou em serviço que dispuser de vaga no momento da lotação do paciente. 

A distribuição de procedimentos considerará ainda, a capacidade instalada de cada credenciado de modo que a repartição total das vagas existentes ocorra de forma igualitária e proporcional à estrutura disponibilizada ao SUS e ao tempo de execução previsto no edital, devendo objetivar, por fim, a prestação de serviços de qualidade e no menor tempo possível para que se ponha fim à fila de pacientes à espera de vagas no SISREG. 

O atendimento deverá ocorrer da seguinte forma: 

Paciente deve ser regulado pela nossa Central de Regulação e o atendimento ao Paciente será realizado nas dependências do Estabelecimento Contratado.  

O atendimento aos clientes que necessitarem de cirurgias deverão ser realizado somente mediante a Regulação e posterior autorização da central de regulação do município, sendo que os atendimento serão agendados de acordo com a necessidade de cada cliente. 

A empresa contratada deverá possuir centro cirúrgico capacitado e equipado para realização de todas as cirurgias acima citadas; 

DA ADMISSÃO DO PACIENTE NA UNIDADE CREDENCIADA 

O acesso da população aos serviços contratados, será feito exclusivamente pela Central de Regulação desta secretaria por meio do Sistema de Regulação (SISREG). 

DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

Caberá à Secretaria Municipal de Saúde de Primavera do Leste determinar metas físicas, qualitativas e assistenciais a serem cumpridas; o volume de prestação de serviços; a humanização do atendimento; a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento na garantia de acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Infraestrutura, equipamentos e recursos humanos: 

Disponibilizar todos os recursos físicos e materiais, permanentes e de consumo, necessários è execução dos serviços. 

Instalações: 

Possuir espaço físico apropriado ao atendimento ambulatorial, com acesso e adaptações específicas aos portadores de deficiência motora, cadeirantes e pacientes transportados na maca (rampa, corrimão, banheiros adaptados), arcando com todos os custos inerentes à instalação e manutenção das instalações locais. 

A contratada não poderá alterar as instalações bem como mudar de endereço de atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal de Saúde; 

O centro cirúrgico deve dispor de instalações e instrumental adequados para a realização de todas as cirurgias acima citada. 

A contratada será responsável pelo material necessário a prestação dos serviços, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento e mão de obra imprescindível para a realização dos procedimentos descritos; 

	Instalações

	Sala climatizada para consultório oftalmológico

	Centro cirúrgico adequado as normas da RDC 50 Anvisa

	Sala de recuperação pós anestésica

	Recepção e sala de espera para acompanhantes climatizadas

	Sanitários para pacientes

	Sanitários para funcionários


Equipamentos: 

a) Consultório Oftalmológico básico: Equipo oftalmológico composto de Cadeira e Coluna, Refrator de Greens, Projetor de Optotipos, Lâmpada de Fenda, Tonômetro de Aplanação de Goldman, Oftalmoscópio direto, Retinoscópio, Lensômetro, Auto-refrator computadorizado, Régua ou caixa de prisma, Caixa de prova. 

b) Exames complementares: Oftalmoscópio Binocular indireto, Ecobiômetro, Aparelho de Ultrassonografia ocular, Paquímetro ultrassônico, Topógrafo de córnea computadorizado, Microscópio especular de córnea, Retinógrafo, Campímetro computadorizado, LASER de Argônio (ou LASER verde), YAG-LASER, Ceratômetro. 

c) Centro Cirúrgico: Microscópio cirúrgico, Facoemulsificador, foco cirúrgico, 02 mesas cirúrgica, mesas auxiliares, Vítreofágo, equipamento de endolaser, Material de anestesia adequado, monitores, 01 capnógrafo e um 01 aspirador elétrico a vácuo portátil, Instrumental cirúrgico necessário para o bom desempenho dos procedimentos. 

A interrupção dos serviços ocasionadas por avaria dos equipamentos dever ser sanada no prazo máximo de 07 (sete) dias. A remarcação dos procedimentos interrompidos é de responsabilidade do prestador não podendo ultrapassar 14 dias contados a partir da interrupção. 

1.3) Recursos Humanos: 

A empresa deve dispor de uma equipe profissional multidisciplinar devidamente qualificada e capacitada para a prestação de assistência aos portadores de doenças oculares. A equipe mínima deve ser composta por responsável Técnico: A empresa de deve contar com um responsável técnico, médico com título de especialista em oftalmologia emitido pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia ou com Certificado de Residência Médica em Oftalmologia emitido por Programa de Residência Médica reconhecido pelo MEC; 

a) Médicos Oftalmologistas com titulo de especialista em Oftalmologia do Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO) ou Residência médica em oftalmologia reconhecido pelo Ministério da Educação – MEC. 

b) Médico Anestesista com titulo de especialista da Sociedade de Anestesiologia ou Residência Médica em Anestesia reconhecido pelo Ministério da Educação – MEC.

c) Enfermeiro Coordenador. 

d) Auxiliar ou Técnico em enfermagem. ,

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES  

Do Agendamento e entrega dos Exames: 

a) Após a regulação do paciente por parte da Contratante, o agendamento dos exames por parte da empresa contratada não deverão ultrapassar 07 (sete) dias úteis. 

b) A entrega dos resultados dos exames realizados por parte da empresa contratada não devera ultrapassar 03 (Três) dias úteis. 

c) Caso ocorra o descumprimento do disposto nas letras a) e b), acarretará em pena disposta no artigo 67 da 8.666/93. 

Das Obrigações: 

a) Prestar o serviço de acordo com as normas gerais editadas pelo MS, Agência Nacional de Saúde e Conselho FEDERAL DE MEDICINA, bem como observar as normas, rotinas, protocolos clínicos e todas as exigência desde que pautada na legalidade. 

b) Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e manutenção de equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a escolha e a cautela exigida aos procedimentos médicos a serem adotados. 

Disposições Gerais: 

a) Não poderá haver qualquer distinção entre o atendimento realizado aos pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS, dos demais pacientes atendidos pela contratada; 

b) A contratada responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregatício, ou comercial, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Secretaria Municipal de Saúde; 

c) A contratada manter –se – a, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as condições de habilitação exigidas nesse instrumento;

d) Não poderá haver por parte da contratada qualquer obstáculo ou impedimento às vistorias técnicas que poderão ser realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde; 

e) A produção dos serviços prestados pela contratada deverá ser registrada e apresentada mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente para a conferência pelo setor responsável; 

f) Para fins da conferencia a contratada deverá apresentar as solicitações médicas devidamente autorizadas pela Central de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde bem como apresentar em anexo cópia do laudo do procedimento realizado devidamente assinado e datado e comprovado o recebimento pelo paciente ou representante; 

g) A gerência de Controle e Avaliação realizará o acompanhamento da produção, bem como dos valores relativos aos procedimentos a serem faturados; 

h) A eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis acarretará na imediata rescisão do contrato e sujeito à declaração de inidoneidade e responsabilização cível e criminal;

 i) A contratada deverá apresentar a relação nominal dos profissionais que compõem a equipe técnica, informando nome, CPF, carga horária semanal, cargo, função e número da inscrição nos respectivos conselhos profissionais, quando for o caso; 

j) Apresentar também cópia autenticada do certificado de especialidade devidamente reconhecido pelo CRM, RG e CPF do responsável técnico pelo serviço contratado. 

DAS EXIGÊNCIAS: 

É obrigatória a apresentação do alvará sanitário e de funcionamento em vigência; Ter como responsável técnico pelo menos um Profissional Medico Oftalmologista com inscrição principal no CRM-MT (Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso); 

Estar cadastrada no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde), com apresentação do documento comprobatório que poderá ser obtido via internet; 

DAS METAS FISICAS E QUALITATIVAS 

O cumprimento das metas será acompanhado por uma Comissão de Acompanhamento a ser definida pela Secretaria Municipal de Saúde, mantendo-se o monitoramento das atividades assistenciais por todas as instâncias de controle, avaliação, supervisão e auditoria do SUS. Toda modificação, temporária ou permanente, referente à capacidade instalada, aos equipamentos, aos recursos humanos e aquelas que venham a ocorrer na composição obrigatória ao funcionamento do serviço, devem ser formalmente comunicadas à Comissão de Acompanhamento, no mês de sua ocorrência. 

A Unidade prestadora do serviço será responsável pela indicação de 01 (um) representante para o processo de acompanhamento, cuja indicação deverá ser encaminhada à Superintendência de Regulação, Controle e Auditoria da SMS. 

DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

O Responsável técnico deverá ser médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina – CRM, conforme Art. 8º Caput da Lei 10.216/2001, portador de título de especialista em oftalmologia, a ser comprovado por certificado de Residência Médica reconhecido pelo Ministério da Educação – MEC. 

DO BANCO DE DADOS 

A Unidade habilitada deve manter registro de todos os seus casos, pelo período mínimo de 05 anos, preferentemente na forma digital, a fim de permitir a recuperação de dados quanto ao crédito dos procedimentos. 

DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Saúde, através dos seus órgãos competentes, selecionará as candidatas que receberem pareceres favoráveis de avaliação física-funcional, as quais farão parte do BANCO DE UNIDADES CADASTRADAS para ofertarem serviço de oftalmologia. 

A mera participação no Banco não implica na obrigatoriedade do Município de contratar as unidades cadastradas. 

Na efetivação do contrato ou do convênio será feito o preenchimento dos instrumentos cadastrais, conforme as normas vigentes do SUS e do Município. 

A Secretaria Municipal de Saúde poderá realizar vistorias em qualquer época, emitindo novos pareceres, sempre que julgar necessário, sendo que, se das vistorias se concluir por pareceres de avaliação física-funcional desfavorável e de avaliação técnica insuficiente, a unidade cadastrada será obrigada a corrigir as irregularidades encontradas, em prazo a ser determinado pela SMS, por ocasião da verificação. 

O parecer desfavorável poderá acarretar sanções previstas no contrato, a serem aplicadas pela Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o grau de não conformidade constatada, cuja reincidência ou persistência poderá resultar em rescisão. 

As contratadas ou conveniadas deverão manter seus registros contábeis atualizados na forma da lei, para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos obtidos com a prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde. 

DO RESSARCIMENTO 

O ressarcimento do serviço será feito para cada procedimento realizado, conforme o determinado na Tabela SUS do Ministério da Saúde. 

Serão considerados, para fins de ressarcimento, apenas os procedimentos realizados dentro dos padrões de qualidade exigidos neste TERMO DE REFERÊNCIA. 

Por força do artigo 26 da Lei 8080/90, os preços são previamente fixados pelo Gestor do SUS, com base na Tabela SUS do Ministério da Saúde, no valor atual estabelecido pela Tabela SUS. 

O ressarcimento será feito mediante apresentação mensal, em CD, dos dados de produção preenchidos no Sistema SIA/SUS, fornecido gratuitamente pelo DATASUS, e acessado via INTERNET, acompanhado da nota fiscal correspondente e do relatório detalhado. 

O ressarcimento pelos serviços prestados será efetuado após o repasse dos recursos transferidos pelo Ministério da Saúde ao Fundo Municipal de Saúde. A prestação de contas será feita mensalmente, segundo cronogramas estabelecidos pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Municipal de Saúde. 

DO CONVÊNIO 

Atendidas as exigências legais, e presente à necessidade de complementar a prestação dos serviços, terão prioridade as Unidades Prestadoras de Serviços de caráter filantrópico ou as sem fins lucrativos, conforme o prescrito no parágrafo 1º do art. 199 da Constituição Federal, observando a legislação específica federal e municipal, bem como o disposto no Termo de Convênio, no Edital e neste Termo de Referência. 

DO CONTRATO 

Os contratos serão firmados conforme a comprovada necessidade do Sistema Único de Saúde e a autorização do Gestor do Sistema no Município. 

Os contratos, em todas as suas espécies, serão de direito público, regidos pela Lei 8666/93, pela legislação específica do SUS e pela legislação municipal. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS; 

Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e demais gestores do SUS, excetuando-se as situações especiais, quando o quadro clínico do paciente necessitar de medidas que extrapolem o previsto. 

Estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde decorrentes do contrato. 

DA COOPERAÇÃO DAS PARTES 

I - DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

a) exercer o controle e avaliação dos serviços prestados, autorizando os procedimentos a serem realizados pela unidade de saúde 

b) monitorar, supervisionar, fiscalizar, auditar e avaliar as ações e os serviços produzidos pelas unidades de saúde contratadas ou conveniadas 

c) processar as ações no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Regulação (SISREG) e/ou outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em substituição ou complementar a estes 

d) encaminhar as solicitações de atendimento hospitalar através da Central de Regulação Municipal 

e) analisar as justificativas de recusa de internação por parte das Unidades Prestadoras 

f) apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas dos procedimentos, com o respectivo desconto na produção apresentada 

g) analisar os relatórios elaborados pela Unidade Prestadora de Saúde com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados 

h) realizar de forma permanente ações e atividades de acompanhamento, apoio e avaliação da assistência prestada 

realizar, a qualquer tempo, auditorias assistenciais pelo componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria, dentro de suas programações de rotina ou extraordinárias, utilizando metodologia usual ou específica, e por outros componentes 

II – DA UNIDADE PRESTADORA DE SERVIÇO DE SAÚDE: 

a) manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, ressalvados os prazos previstos em lei 

b) não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação, sem autorização da Comissão de Ética em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério da Saúde 

c) atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços 

d) afixar aviso, em local visível em todas as entradas de público externo ou salas de atendimento aos pacientes do SUS, de sua condição de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição 

e) esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos e garantir acesso ao uso de telefone. 

f) respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

g) garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos pacientes; 

h) manter em funcionamento as comissões de: investigação de óbitos, revisão de prontuário, ética 

i) estabelecer normas e rotinas institucionalizadas para todos os serviços prestados 

j) instituir protocolos de avaliações ambulatoriais e acompanhamento domiciliar 

k) Não efetuar qualquer tipo de cobrança aos usuários do SUS, sendo vedada ainda a captação de pacientes oriundos do SUS para a realização de procedimentos pagos pelo usuário, ainda que tal não esteja contratado pelo SUS. Nestes casos, o paciente deverá ser encaminhado, segundo protocolo estabelecido pela SMS, para outra Unidade que realize o procedimento pelo SUS. 

l) participar de Programas, Pesquisas e Ações Estratégicas propostos pelo Ministério da Saúde e SMS 

m) proceder a atualização de dados junto ao Sistema Nacional de Agravo de Notificação (SINAN) em articulação com o Serviço de Vigilância Epidemiológica da SMS Rio, informando os eventos de Notificação Compulsória ou Agravos à saúde considerados relevantes com registro e envio dentro da periodicidade definida pela SMS 

n) responsabilizar-se pela contratação de pessoal para execução dos serviços referidos neste Termo, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo ou de prestação de serviços, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que solicitado 

o) é de responsabilidade exclusiva e integral da unidade prestadora do serviço, manter em dia o pagamento dos serviços terceirizados a ele vinculados, bem como os demais encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo ou de prestação de serviços, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que solicitado 

p) disponibilizar todos os serviços da unidade de saúde na Central de Regulação Municipal, dentro das normas vigentes e acordadas com a SMS 

q) Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) e as Autorizações de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo (APAC), ou outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do SUS 

r) Os prestadores devem possuir rotinas e normas, escritas, atualizadas anualmente e assinadas pelo responsável técnico pela Unidade 

s) As rotinas e normas devem abordar todos os processos envolvidos na Atenção e Administração e contemplar os seguintes itens: 

1) Manutenção preventiva e corretiva de materiais e equipamentos 

2) Normatizações de indicações cirúrgicas 

3) Controle de infecção hospitalar (CCIH) 

4) Acompanhamento ambulatorial dos pacientes cirúrgicos 

5) Avaliação de satisfação do cliente 

6) Escalas dos profissionais.

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Para o período estabelecido da contratação, ou seja, 12 (doze) meses, estima-se para execução do CONTRATO o valor global estimado de R$ 1.699.600,00 (um milhão, seiscentos e noventa e nove mil e seiscentos reais). 

A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento desta Prefeitura, no Programa de Trabalho:

Secretaria Municipal de Saúde: 

	Órgão
	07
	Secretaria Municipal de Saúde

	Und. Orçamentária
	07004
	FMS – Média e Alta Complexidade

	Unidade executora
	07004
	FMS – Média e Alta Complexidade

	Funcional programática
	10.302.0020-2.175
	Manutenção Centro Esp. Médicas Osvaldo Cruz - CEMOC

	Ficha 
	0687

0686
	

	Despesa/fonte 
	3.3.90.39.00 – 146

3.3.90.39.00 – 102
	Recursos Transferencia União

Outros Serviços de Terceiros


PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

A contratação em apreço terá seu prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado conforme legislação vigente e interesse da Administração Municipal.

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pela Secretaria Municipal de Saúde através da equipe de Controle e Avaliação, além do Fiscal de contrato nomeado por Portaria.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de1993.

ANEXO I

Lote 01:  Consultas e Exames

	Item
	Especificação do Procedimento
	Código
	Quantidade total (12 meses)
	Quant. mensal
	Tabela SUS - Valor 

Unitário R$
	Complementação – Valor Unitário
	Valor Unitário 

Total R$
	Valor Total R$

	01
	Consulta Eletiva em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	5.000
	500
	10,00
	60,00
	70,00
	350.000,00

	02
	Consulta de Emergência em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	300
	50
	10,00
	70,00
	80,00
	24.000,00

	03
	Mapeamento de Retina
	02.11.06.012-7
	600
	100
	24,24
	55,76
	80,00
	48.000,00

	04
	Campimetria
	02.11.06.003-8
	600
	100
	40,00
	65,00
	105,00
	63.000,00

	05
	Paquimetria
	02.05.02.002-0
	600
	100
	14,81
	50,19
	65,00
	39.000,00

	06
	Curva Tensional
	02.11.06.006-2
	600
	100
	10,11
	69,89
	80,00
	48.000,00

	07
	Gonioscopia
	02.11.06.011-9
	600
	100
	6,74
	68,26
	75,00
	45.000,00

	08
	Topografia
	02.11.06.026-7
	400
	100
	24,24
	95,76
	120,00
	48.000,00

	09
	Retinografia Colorida Binocular
	02.11.06.017-8
	400
	100
	24,68
	125,32
	150,00
	60.000,00

	
	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	725.000,00


Lote 02: Cirurgias, Consultas e Procedimentos

	Item
	Procedimento
	Código
	Quantidade Anual
	Quantidade Mensal
	Tabela SUS - Valor Unitário R$
	Complementação – Valor Unitário
	Valor Unitário 

Total R$
	Valor Total R$

	1
	Drenagem de abscesso de pálpebra
	04.05.01.004-4
	15
	
	22,93
	777,07
	800,00
	12.000,00

	2
	Epilação a laser
	04.05.01.005-2
	50
	
	45,00
	75,00
	120,00
	6.000,00

	3
	Epilação de cílios
	04.05.01.006-0
	50
	
	22,93
	57,07
	80,00
	4.000,00

	4
	Exerese de calázio e outras pequenas lesões da pálpebra e supercílios
	04.05.01.007-9
	20
	
	78,75
	821,25
	900,00
	18.000,00

	5
	Tratamento cirúrgico de deiscência de sutura de esclera
	04.05.03.010-0
	10
	
	159,37
	90,63
	250,00
	2.500,00

	6
	Tratamento cirúrgico de miiase palpebral
	04.05.03.011-8
	10
	
	0,00
	0,00
	2.500,00
	25.000,00

	7
	Tratamento cirurgico de xantelasma
	04.05.04.019-9
	10
	
	116,42
	1.383,58
	1.500,00
	15.000,00

	8
	Reconstrução de Cavidade Orbitária
	04.04.02.022-4
	12
	
	415,53
	1.584,47
	2.000,00
	24.000,00

	9
	Capsulectomia Posterior Cirúrgica
	04.05.05.001-1
	12
	
	249,85
	300,15
	550,00
	6.600,00

	10
	Exerese de Tumor de Conjuntiva
	04.05.05.008-9
	12
	
	82,28
	267,72
	350,00
	4.200,00

	11
	Facectomia c/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.009-7
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	12
	Facectomia s/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.010-0
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	13
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Rígida
	04.05.05.011-9
	30
	
	651,60
	138,40
	790,00
	23.700,00

	14
	Injeção Subconjuntival / Subtenoniana
	04.05.05.016-0
	20
	
	8,24
	391,76
	400,00
	8.000,00

	15
	Paracentese de Câmara Anterior
	04.05.05.020-8
	12
	
	82,28
	767,72
	850,00
	10.200,00

	16
	Recobrimento Conjuntival
	04.05.05.021-6
	300
	
	172,27
	7,73
	180,00
	54.000,00

	17
	Retirada de Corpo Estranho da Córnea
	04.05.05.025-9
	12
	
	25,00
	45,00
	70,00
	840,00

	18
	Sutura de Conjuntiva
	04.05.05.029-1
	12
	
	82,28
	97,72
	180,00
	2.160,00

	19
	Tratamento Cirúrgico de Pterígio
	04.05.05.036-4
	400
	
	209,55
	140,45
	350,00
	140.000,00

	20
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Dobrável
	04.05.05.037-2
	500
	
	771,60
	18,40
	790,00
	395.000,00

	21
	Tomografia de Coerência Óptica
	02.11.06.028-3
	20
	
	48,00
	177,00
	225,00
	4.500,00

	22
	Angiofluoresceionografia
	02.11.06.018-6
	20
	
	0,00
	250,00
	250,00
	5.000,00

	23
	Fotocoagualção a Laser
	04.05.03.004-5
	20
	
	75,15
	274,85
	350,00
	7.000,00

	24
	Vitriolise Yag Laser
	04.05.03.015-0
	20
	
	54,00
	146,00
	200,00
	4.000,00

	25
	Ultrassonografia de Globo Ocular
	02.05.02.008-9
	20
	
	24,20
	200,80
	225,00
	4.500,00

	26
	Anestesia Geral
	04.17.01.004-4
	50
	
	84,00
	716,00
	800,00
	40.000,00

	27
	Cirurgia de Catarata Congênita
	04.05.05.038-0
	20
	
	895,16
	2.104,84
	3.000,00
	60.000,00

	28
	Consultas Sub-Especializadas em Oftalmologia (retina, glaucoma, prótese ocular, plástica ocular, estrabismo e córnea)
	03.01.01.007-2
	400
	
	10,00
	75,00
	85,00
	34.000,00

	29
	Tratamento Cuirurgico de Deiscencia de sutura de Córnea
	04.05.05.039-9
	20
	
	172,12
	677,77
	850,00
	17.000,00

	
	Total
	
	
	
	
	
	
	974.600,00


 Obs.: Os serviços deverão ser iniciados imediatamente nas seguintes condições:

01- Os serviços serão previamente autorizados pela central reguladora, segundo critérios de prioridade estabelecidos pela Secretaria de Saúde e deverão ser realizados por clinicas/consultórios - Pessoa Jurídica com profissional especializado habilitado, com expedição de laudo para os referidos exames.

 02-A prestação dos serviços deverá ser em Primavera do Leste, evitando o deslocamento dos usuários para a realização dos mesmos em outro município.

03-O agendamento será feito somente pela Central Reguladora da Unidade de Referência de Especialidades do Município (SISREG).

04-A contratada deverá atender prioritariamente os pacientes internos do Pronto Atendimento Municipal.

05-O horário da empresa credenciada para o atendimento dos pacientes deverá ser acordado previamente com a Central de Regulação de Vagas.

06-A credenciada deverá utilizar prontuários padrão para o atendimento somente acessível aos profissionais diretamente envolvidos em seu tratamento/reabilitação.

07- A credenciada poderá ser avaliada pelo componente municipal de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria do SUS, e que deverá disponibilizar (in loco) sempre que solicitados, os prontuários/fichas de acompanhamento dos pacientes.

08-A credenciada receberá o pagamento pelos serviços comprovadamente prestados por meio de envio do Protocolo de Encaminhamento para processamento até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente ao mês da realização do procedimento.

ASSINATURAS E CARIMBOS

	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	Solicito a aquisição do material/serviço acima discriminado.

_________________________________Data ___/___/______

Secretário Municipal deSaúde

	CONTABILIDADE

	Declaro que existem recursos financeiros para a presente aquisição, conforme dotações orçamentárias acima.

_________________________________Data ___/___/______

Contador

	ORDENADOR

	Autorizo a abertura de processo licitatório para efetuar a presente aquisição.

_________________________________Data ___/___/______

Ordenador de Despesas


Elaborado por:_________________________ em ______/______/_________.

Vitor Luiz Guzzi
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	Tratamento cirúrgico de deiscência de sutura de esclera
	04.05.03.010-0
	10
	
	159,37
	90,63
	250,00
	2.500,00

	6
	Tratamento cirúrgico de miiase palpebral
	04.05.03.011-8
	10
	
	0,00
	0,00
	2.500,00
	25.000,00

	7
	Tratamento cirurgico de xantelasma
	04.05.04.019-9
	10
	
	116,42
	1.383,58
	1.500,00
	15.000,00

	8
	Reconstrução de Cavidade Orbitária
	04.04.02.022-4
	12
	
	415,53
	1.584,47
	2.000,00
	24.000,00

	9
	Capsulectomia Posterior Cirúrgica
	04.05.05.001-1
	12
	
	249,85
	300,15
	550,00
	6.600,00

	10
	Exerese de Tumor de Conjuntiva
	04.05.05.008-9
	12
	
	82,28
	267,72
	350,00
	4.200,00

	11
	Facectomia c/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.009-7
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	12
	Facectomia s/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.010-0
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	13
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Rígida
	04.05.05.011-9
	30
	
	651,60
	138,40
	790,00
	23.700,00

	14
	Injeção Subconjuntival / Subtenoniana
	04.05.05.016-0
	20
	
	8,24
	391,76
	400,00
	8.000,00

	15
	Paracentese de Câmara Anterior
	04.05.05.020-8
	12
	
	82,28
	767,72
	850,00
	10.200,00

	16
	Recobrimento Conjuntival
	04.05.05.021-6
	300
	
	172,27
	7,73
	180,00
	54.000,00

	17
	Retirada de Corpo Estranho da Córnea
	04.05.05.025-9
	12
	
	25,00
	45,00
	70,00
	840,00

	18
	Sutura de Conjuntiva
	04.05.05.029-1
	12
	
	82,28
	97,72
	180,00
	2.160,00

	19
	Tratamento Cirúrgico de Pterígio
	04.05.05.036-4
	400
	
	209,55
	140,45
	350,00
	140.000,00

	20
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Dobrável
	04.05.05.037-2
	500
	
	771,60
	18,40
	790,00
	395.000,00

	21
	Tomografia de Coerência Óptica
	02.11.06.028-3
	20
	
	48,00
	177,00
	225,00
	4.500,00

	22
	Angiofluoresceionografia
	02.11.06.018-6
	20
	
	0,00
	250,00
	250,00
	5.000,00

	23
	Fotocoagualção a Laser
	04.05.03.004-5
	20
	
	75,15
	274,85
	350,00
	7.000,00

	24
	Vitriolise Yag Laser
	04.05.03.015-0
	20
	
	54,00
	146,00
	200,00
	4.000,00

	25
	Ultrassonografia de Globo Ocular
	02.05.02.008-9
	20
	
	24,20
	200,80
	225,00
	4.500,00

	26
	Anestesia Geral
	04.17.01.004-4
	50
	
	84,00
	716,00
	800,00
	40.000,00

	27
	Cirurgia de Catarata Congênita
	04.05.05.038-0
	20
	
	895,16
	2.104,84
	3.000,00
	60.000,00

	28
	Consultas Sub-Especializadas em Oftalmologia (retina, glaucoma, prótese ocular, plástica ocular, estrabismo e córnea)
	03.01.01.007-2
	400
	
	10,00
	75,00
	85,00
	34.000,00

	29
	Tratamento Cuirurgico de Deiscencia de sutura de Córnea
	04.05.05.039-9
	20
	
	172,12
	677,77
	850,00
	17.000,00

	
	Total
	
	
	
	
	
	
	974.600,00


 Obs.: Os serviços deverão ser iniciados imediatamente nas seguintes condições:

01- Os serviços serão previamente autorizados pela central reguladora, segundo critérios de prioridade estabelecidos pela Secretaria de Saúde e deverão ser realizados por clinicas/consultórios - Pessoa Jurídica com profissional especializado habilitado, com expedição de laudo para os referidos exames.

 02-A prestação dos serviços deverá ser em Primavera do Leste, evitando o deslocamento dos usuários para a realização dos mesmos em outro município.

 03-O agendamento será feito somente pela Central Reguladora da Unidade de Referência de Especialidades do Município (SISREG).

04-A contratada deverá atender prioritariamente os pacientes internos do Pronto Atendimento Municipal.

05-O horário da empresa credenciada para o atendimento dos pacientes deverá ser acordado previamente com a Central de Regulação de Vagas.

06-A credenciada deverá utilizar prontuários padrão para o atendimento somente acessível aos profissionais diretamente envolvidos em seu tratamento/reabilitação.

 07-A credenciada poderá ser avaliada pelo componente municipal de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria do SUS, e que deverá disponibilizar (in loco) sempre que solicitados, os prontuários/fichas de acompanhamento dos pacientes.

08- A credenciada receberá o pagamento pelos serviços comprovadamente prestados por meio de envio do Protocolo de Encaminhamento para processamento até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente ao mês da realização do procedimento.

ANEXO II

TERMO DE ACEITE DA PROPOSTA FINANCEIRA

(Papel timbrado da empresa)
Ao aderir o presente credenciamento, declaramos que a empresa ….................................................., neste ato representado pelo (a) ............................................, conhecer o inteiro teor do Edital de Credenciamento nº 011/2021, bem como o valor o qual o Município de Primavera do Leste se propõe a pagar pelos serviços prestados de acordo com o valor médio de referência e comprometemos a prestar atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, na especialidade e nos valores assim especificados: (deixar apenas o lote que for participar).

LOTE 01 e 02 – CONSULTAS E EXAMES 1 E CIRURGIAS, CONSULTAS E PROCEDIMENTOS
 ANEXO I

Lote 01:  Consultas e Exames

	Item
	Especificação do Procedimento
	Código
	Quantidade total (12 meses)
	Quant. mensal
	Tabela SUS - Valor 

Unitário R$
	Complementação – Valor Unitário
	Valor Unitário 

Total R$
	Valor Total R$

	01
	Consulta Eletiva em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	5.000
	500
	10,00
	60,00
	70,00
	350.000,00

	02
	Consulta de Emergência em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	300
	50
	10,00
	70,00
	80,00
	24.000,00

	03
	Mapeamento de Retina
	02.11.06.012-7
	600
	100
	24,24
	55,76
	80,00
	48.000,00

	04
	Campimetria
	02.11.06.003-8
	600
	100
	40,00
	65,00
	105,00
	63.000,00

	05
	Paquimetria
	02.05.02.002-0
	600
	100
	14,81
	50,19
	65,00
	39.000,00

	06
	Curva Tensional
	02.11.06.006-2
	600
	100
	10,11
	69,89
	80,00
	48.000,00

	07
	Gonioscopia
	02.11.06.011-9
	600
	100
	6,74
	68,26
	75,00
	45.000,00

	08
	Topografia
	02.11.06.026-7
	400
	100
	24,24
	95,76
	120,00
	48.000,00

	09
	Retinografia Colorida Binocular
	02.11.06.017-8
	400
	100
	24,68
	125,32
	150,00
	60.000,00

	01
	Consulta Eletiva em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	5.000
	500
	10,00
	60,00
	70,00
	350.000,00

	
	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	725.000,00


Lote 02: Cirurgias, Consultas e Procedimentos

	Item
	Procedimento
	Código
	Quantidade Anual
	Quantidade Mensal
	Tabela SUS - Valor Unitário R$
	Complementação – Valor Unitário
	Valor Unitário 

Total R$
	Valor Total R$

	1
	Drenagem de abscesso de pálpebra
	04.05.01.004-4
	15
	
	22,93
	777,07
	800,00
	12.000,00

	2
	Epilação a laser
	04.05.01.005-2
	50
	
	45,00
	75,00
	120,00
	6.000,00

	3
	Epilação de cílios
	04.05.01.006-0
	50
	
	22,93
	57,07
	80,00
	4.000,00

	4
	Exerese de calázio e outras pequenas lesões da pálpebra e supercílios
	04.05.01.007-9
	20
	
	78,75
	821,25
	900,00
	18.000,00

	5
	Tratamento cirúrgico de deiscência de sutura de esclera
	04.05.03.010-0
	10
	
	159,37
	90,63
	250,00
	2.500,00

	6
	Tratamento cirúrgico de miiase palpebral
	04.05.03.011-8
	10
	
	0,00
	0,00
	2.500,00
	25.000,00

	7
	Tratamento cirurgico de xantelasma
	04.05.04.019-9
	10
	
	116,42
	1.383,58
	1.500,00
	15.000,00

	8
	Reconstrução de Cavidade Orbitária
	04.04.02.022-4
	12
	
	415,53
	1.584,47
	2.000,00
	24.000,00

	9
	Capsulectomia Posterior Cirúrgica
	04.05.05.001-1
	12
	
	249,85
	300,15
	550,00
	6.600,00

	10
	Exerese de Tumor de Conjuntiva
	04.05.05.008-9
	12
	
	82,28
	267,72
	350,00
	4.200,00

	11
	Facectomia c/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.009-7
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	12
	Facectomia s/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.010-0
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	13
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Rígida
	04.05.05.011-9
	30
	
	651,60
	138,40
	790,00
	23.700,00

	14
	Injeção Subconjuntival / Subtenoniana
	04.05.05.016-0
	20
	
	8,24
	391,76
	400,00
	8.000,00

	15
	Paracentese de Câmara Anterior
	04.05.05.020-8
	12
	
	82,28
	767,72
	850,00
	10.200,00

	16
	Recobrimento Conjuntival
	04.05.05.021-6
	300
	
	172,27
	7,73
	180,00
	54.000,00

	17
	Retirada de Corpo Estranho da Córnea
	04.05.05.025-9
	12
	
	25,00
	45,00
	70,00
	840,00

	18
	Sutura de Conjuntiva
	04.05.05.029-1
	12
	
	82,28
	97,72
	180,00
	2.160,00

	19
	Tratamento Cirúrgico de Pterígio
	04.05.05.036-4
	400
	
	209,55
	140,45
	350,00
	140.000,00

	20
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Dobrável
	04.05.05.037-2
	500
	
	771,60
	18,40
	790,00
	395.000,00

	21
	Tomografia de Coerência Óptica
	02.11.06.028-3
	20
	
	48,00
	177,00
	225,00
	4.500,00

	22
	Angiofluoresceionografia
	02.11.06.018-6
	20
	
	0,00
	250,00
	250,00
	5.000,00

	23
	Fotocoagualção a Laser
	04.05.03.004-5
	20
	
	75,15
	274,85
	350,00
	7.000,00

	24
	Vitriolise Yag Laser
	04.05.03.015-0
	20
	
	54,00
	146,00
	200,00
	4.000,00

	25
	Ultrassonografia de Globo Ocular
	02.05.02.008-9
	20
	
	24,20
	200,80
	225,00
	4.500,00

	26
	Anestesia Geral
	04.17.01.004-4
	50
	
	84,00
	716,00
	800,00
	40.000,00

	27
	Cirurgia de Catarata Congênita
	04.05.05.038-0
	20
	
	895,16
	2.104,84
	3.000,00
	60.000,00

	28
	Consultas Sub-Especializadas em Oftalmologia (retina, glaucoma, prótese ocular, plástica ocular, estrabismo e córnea)
	03.01.01.007-2
	400
	
	10,00
	75,00
	85,00
	34.000,00

	29
	Tratamento Cuirurgico de Deiscencia de sutura de Córnea
	04.05.05.039-9
	20
	
	172,12
	677,77
	850,00
	17.000,00

	
	Total
	
	
	
	
	
	
	974.600,00


1.3 A empresa contratada para o lotes 01 e 02 fará a distribuição dos procedimentos por prestador será operacionalizada pela Central de Regulação desta Secretaria que é a reguladora das vagas, cujos critérios de rateio são: 

1.4 - A lotação do paciente no Serviço de que for mais próximo de sua residência; 

1.5 - A opção de escolha do paciente pelo serviço que melhor lhe convier, em havendo disponibilidade de vagas no local escolhido pelo usuário; 

1.6- Ou em serviço que dispuser de vaga no momento da lotação do paciente. 

1.7 A distribuição de procedimentos considerará ainda, a capacidade instalada de cada credenciado de modo que a repartição total das vagas existentes ocorra de forma igualitária e proporcional à estrutura disponibilizada ao SUS e ao tempo de execução previsto no edital, devendo objetivar, por fim, a prestação de serviços de qualidade e no menor tempo possível para que se ponha fim à fila de pacientes à espera de vagas no SISREG. 

1.8 O atendimento deverá ocorrer da seguinte forma: 

Paciente deve ser regulado pela nossa Central de Regulação e o atendimento ao Paciente será realizado nas dependências do Estabelecimento Contratado.  

1.9 O atendimento aos clientes que necessitarem de cirurgias deverão ser realizado somente mediante a Regulação e posterior autorização da central de regulação do município, sendo que os atendimento serão agendados de acordo com a necessidade de cada cliente. 

A empresa contratada deverá possuir centro cirúrgico capacitado e equipado para realização de todas as cirurgias acima citadas; 

Local/data

_____________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa

N° do CNPJ
ANEXO III

CARTA DE CREDENCIAMENTO

(Papel timbrado da empresa)

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

Nome ou Razão social: 
CNPJ: 
1.1. ENDEREÇO: 

Rua, avenida, nº e complemento 

Bairro 

Município 

UF          CEP 

Telefone    Celular     Fax    E-mail 

2. TITULARES (sócios e representantes legais da empresa): (Se mais de dois sócios, incluir os dados de todos).

Nome: 

Formação: 

Identidade: 

CPF: 

Nome: 

Formação: 

Identidade: 

CPF: 

3. QUADRO TÉCNICO (Se mais de um profissional for prestar o serviço, incluir os dados).

Nome: 

Formação: 

Identidade: 

CPF: 

Telefone:         Celular:                      

Nome: 

Formação: 

Identidade: 

CPF: 

Telefone:         Celular:                      

4. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: (deixar apenas o lote que for participar).

Lote 01:  Consultas e Exames

	Item
	Especificação do Procedimento
	Código
	Quantidade total (12 meses)
	Quant. mensal
	Tabela SUS - Valor 

Unitário R$
	Complementação – Valor Unitário
	Valor Unitário 

Total R$
	Valor Total R$

	01
	Consulta Eletiva em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	5.000
	500
	10,00
	60,00
	70,00
	350.000,00

	02
	Consulta de Emergência em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	300
	50
	10,00
	70,00
	80,00
	24.000,00

	03
	Mapeamento de Retina
	02.11.06.012-7
	600
	100
	24,24
	55,76
	80,00
	48.000,00

	04
	Campimetria
	02.11.06.003-8
	600
	100
	40,00
	65,00
	105,00
	63.000,00

	05
	Paquimetria
	02.05.02.002-0
	600
	100
	14,81
	50,19
	65,00
	39.000,00

	06
	Curva Tensional
	02.11.06.006-2
	600
	100
	10,11
	69,89
	80,00
	48.000,00

	07
	Gonioscopia
	02.11.06.011-9
	600
	100
	6,74
	68,26
	75,00
	45.000,00

	08
	Topografia
	02.11.06.026-7
	400
	100
	24,24
	95,76
	120,00
	48.000,00

	09
	Retinografia Colorida Binocular
	02.11.06.017-8
	400
	100
	24,68
	125,32
	150,00
	60.000,00

	01
	Consulta Eletiva em Oftalmologia
	03.01.01.007-2
	5.000
	500
	10,00
	60,00
	70,00
	350.000,00

	
	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	725.000,00


Lote 02: Cirurgias, Consultas e Procedimentos

	Item
	Procedimento
	Código
	Quantidade Anual
	Quantidade Mensal
	Tabela SUS - Valor Unitário R$
	Complementação – Valor Unitário
	Valor Unitário 

Total R$
	Valor Total R$

	1
	Drenagem de abscesso de pálpebra
	04.05.01.004-4
	15
	
	22,93
	777,07
	800,00
	12.000,00

	2
	Epilação a laser
	04.05.01.005-2
	50
	
	45,00
	75,00
	120,00
	6.000,00

	3
	Epilação de cílios
	04.05.01.006-0
	50
	
	22,93
	57,07
	80,00
	4.000,00

	4
	Exerese de calázio e outras pequenas lesões da pálpebra e supercílios
	04.05.01.007-9
	20
	
	78,75
	821,25
	900,00
	18.000,00

	5
	Tratamento cirúrgico de deiscência de sutura de esclera
	04.05.03.010-0
	10
	
	159,37
	90,63
	250,00
	2.500,00

	6
	Tratamento cirúrgico de miiase palpebral
	04.05.03.011-8
	10
	
	0,00
	0,00
	2.500,00
	25.000,00

	7
	Tratamento cirurgico de xantelasma
	04.05.04.019-9
	10
	
	116,42
	1.383,58
	1.500,00
	15.000,00

	8
	Reconstrução de Cavidade Orbitária
	04.04.02.022-4
	12
	
	415,53
	1.584,47
	2.000,00
	24.000,00

	9
	Capsulectomia Posterior Cirúrgica
	04.05.05.001-1
	12
	
	249,85
	300,15
	550,00
	6.600,00

	10
	Exerese de Tumor de Conjuntiva
	04.05.05.008-9
	12
	
	82,28
	267,72
	350,00
	4.200,00

	11
	Facectomia c/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.009-7
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	12
	Facectomia s/ Implante de Lente Intra-Ocular
	04.05.05.010-0
	30
	
	531,60
	258,40
	790,00
	23.700,00

	13
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Rígida
	04.05.05.011-9
	30
	
	651,60
	138,40
	790,00
	23.700,00

	14
	Injeção Subconjuntival / Subtenoniana
	04.05.05.016-0
	20
	
	8,24
	391,76
	400,00
	8.000,00

	15
	Paracentese de Câmara Anterior
	04.05.05.020-8
	12
	
	82,28
	767,72
	850,00
	10.200,00

	16
	Recobrimento Conjuntival
	04.05.05.021-6
	300
	
	172,27
	7,73
	180,00
	54.000,00

	17
	Retirada de Corpo Estranho da Córnea
	04.05.05.025-9
	12
	
	25,00
	45,00
	70,00
	840,00

	18
	Sutura de Conjuntiva
	04.05.05.029-1
	12
	
	82,28
	97,72
	180,00
	2.160,00

	19
	Tratamento Cirúrgico de Pterígio
	04.05.05.036-4
	400
	
	209,55
	140,45
	350,00
	140.000,00

	20
	Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Dobrável
	04.05.05.037-2
	500
	
	771,60
	18,40
	790,00
	395.000,00

	21
	Tomografia de Coerência Óptica
	02.11.06.028-3
	20
	
	48,00
	177,00
	225,00
	4.500,00

	22
	Angiofluoresceionografia
	02.11.06.018-6
	20
	
	0,00
	250,00
	250,00
	5.000,00

	23
	Fotocoagualção a Laser
	04.05.03.004-5
	20
	
	75,15
	274,85
	350,00
	7.000,00

	24
	Vitriolise Yag Laser
	04.05.03.015-0
	20
	
	54,00
	146,00
	200,00
	4.000,00

	25
	Ultrassonografia de Globo Ocular
	02.05.02.008-9
	20
	
	24,20
	200,80
	225,00
	4.500,00

	26
	Anestesia Geral
	04.17.01.004-4
	50
	
	84,00
	716,00
	800,00
	40.000,00

	27
	Cirurgia de Catarata Congênita
	04.05.05.038-0
	20
	
	895,16
	2.104,84
	3.000,00
	60.000,00

	28
	Consultas Sub-Especializadas em Oftalmologia (retina, glaucoma, prótese ocular, plástica ocular, estrabismo e córnea)
	03.01.01.007-2
	400
	
	10,00
	75,00
	85,00
	34.000,00

	29
	Tratamento Cuirurgico de Deiscencia de sutura de Córnea
	04.05.05.039-9
	20
	
	172,12
	677,77
	850,00
	17.000,00

	
	Total
	
	
	
	
	
	
	974.600,00


A empresa contratada para o lotes 01 e 02 fará a distribuição dos procedimentos por prestador será operacionalizada pela Central de Regulação desta Secretaria que é a reguladora das vagas, cujos critérios de rateio são: 

 A lotação do paciente no Serviço de que for mais próximo de sua residência; 

 A opção de escolha do paciente pelo serviço que melhor lhe convier, em havendo disponibilidade de vagas no local escolhido pelo usuário; 

Ou em serviço que dispuser de vaga no momento da lotação do paciente. 

 A distribuição de procedimentos considerará ainda, a capacidade instalada de cada credenciado de modo que a repartição total das vagas existentes ocorra de forma igualitária e proporcional à estrutura disponibilizada ao SUS e ao tempo de execução previsto no edital, devendo objetivar, por fim, a prestação de serviços de qualidade e no menor tempo possível para que se ponha fim à fila de pacientes à espera de vagas no SISREG. 

O atendimento deverá ocorrer da seguinte forma: 

Paciente deve ser regulado pela nossa Central de Regulação e o atendimento ao Paciente será realizado nas dependências do Estabelecimento Contratado.  

O atendimento aos clientes que necessitarem de cirurgias deverão ser realizado somente mediante a Regulação e posterior autorização da central de regulação do município, sendo que os atendimento serão agendados de acordo com a necessidade de cada cliente. 

A empresa contratada deverá possuir centro cirúrgico capacitado e equipado para realização de todas as cirurgias acima citadas; 

5. DECLARAMOS, sob as penas da lei, que: 

• recebemos os documentos que compõem o Edital e tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto deste credenciamento; 

• as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras, bem como que concordamos com os termos do edital e seus anexos; 

• temos ciência da obrigatoriedade de declarar qualquer fato superveniente impeditivo do credenciamento, 

• que possuímos condições de cumprir as exigências mínimas, para realização dos serviços a serem prestados, no que se refere aos recursos físicos e tecnológicos;

Vimos requerer, mediante o presente, o credenciamento, em conformidade com o Edital divulgado pelo Município de Primavera do Leste - MT, juntando a documentação exigida. 

Local/data

___________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa

N° do CNPJ

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS
 (Papel timbrado da empresa)

À

Prefeitura Municipal de Primavera do Leste

Ref.: Credenciamento n° 011/2021.

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua --------------------------------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP---------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital do Credenciamento n° 011/2021 – Prefeitura de Primavera do Leste/MT. DECLARA, sob as penas da lei, que:

• Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz*, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999.

• Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90).

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação, nos termos da Resolução de Consulta nº 05/2016 do TCE-MT.
Local e data

___________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa

N° do CNPJ

(Papel timbrado da empresa)

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*.

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(Papel timbrado da empresa)

Declaramos, para todos os efeitos legais, que a empresa ______________ ______________, CNPJ nº _________________, reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira, bem como de que está ciente e concorda com o disposto em Edital de Credenciamento n° 011/2021.

____________________,_____de ______________ de ________

Local e data

___________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa

N° do CNPJ

(Papel timbrado da empresa)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

 (Papel timbrado da empresa)

A empresa __________________, CNPJ _________________, sediada na Rua/Av. ______, Bairro __________, cidade __________, neste ato representada pelo Sr.(a) ______________, portador do RG ______________ e inscrito no CPF sob o numero ______________, no uso de suas atribuições legais, comprometendo-se nos termos da legislação reguladora da matéria, a informar a qualquer tempo, sob pena das penalidades cabíveis, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos a habilitação para este certame licitatório na Prefeitura Municipal de Primavera do Leste – Credenciamento n° 011/2021, na forma determinada no § 2º, do artigo 32, da lei 8666/93 e alterações, devidamente assinada pelo representante legal da empresa participante.

____________________,_____de ______________ de _________.

Local e data

___________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa

N° do CNPJ

(Papel timbrado da empresa)

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Origem: – Credenciamento nº 011/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES, CIRURGIAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS EM OFTALMOLOGIA , QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE E A EMPRESA .................................

O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE, inscrito no CNPJ sob o nº 01.974.088/0001-05, sediado em Primavera do Leste/MT, no Centro, na Rua Maringá n° 444, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. LEONARDO TADEU BORTOLIN, portador do RG n° XXXXXXXX SSP/XX e CPF n° XXXXXXXXXXX, neste Município, doravante denominado, CONTRATANTE, e a Empresa ______________________, inscrita no CGC/CNPJ MF com o nº _______________, doravante designada CONTRATADA, representada, neste ato, por ________________________________, RG nº ____________ e CPF nº ______________, considerando o constante no Edital de credenciamento nº 011/2021 - Inexigibilidade nº XXX/202X, e em observância ao disposto na Lei nº 8.666/93, e demais normas aplicáveis, RESOLVEM celebrar o presente Contrato nos seguintes termos e condições:

I – DO OBJETO

Constitui objeto a contratação de pessoas jurídicas especializada na prestação de serviços  para Prestação de Serviços de Consultas, Exames, Cirurgias e demais Procedimentos especializados em Oftalmologia, apta ao atendimento das normativas do Sistema Único de Saúde – SUS sobre o tratamento, com realização de consulta ambulatorial, exames e demais serviços previstos nas normas do SUS pertinentes, para atender pacientes do Sistema Único de Saúde de Primavera do Leste, com local para a realização dos procedimentos, de forma complementar aos serviços oferecidos no Município de Primavera do Leste/MT, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas no Edital de Credenciamento 011/2021 e Termo de Referência Anexo 

II – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 A CONTRATADA ficará obrigada a iniciar a prestação dos serviços imediatamente. 

2.2 A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes.

2.3 A CONTRATADA deverá manter – se cadastrada junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual.

2.4 A CONTRATADA responderá por todos os serviços prestados no atendimento ao paciente conforme Anexo I – Termo de Referência, isentando integralmente a CONTRATANTE de todo e qualquer ato falho em que o paciente se sentir lesado, devendo atender com urbanidade e educação todos os pacientes encaminhados aos cuidados da CONTRATADA.

2.5 Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês subseqüente com período compreendido do 1º ao último dia do mês da realização dos exames para conferência e posterior confirmação para emissão da Nota Fiscal.

2.6 No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de referência.

É vedado:

O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município (Lei Federal n° 8.666/93, art. 9°, III).

b) O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa;


c) O credenciamento, não configurará uma relação contratual de prestação de serviços;

d) Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o profissional, que for  servidor público em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos;

e) O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento.

III - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Pelos serviços especializados credenciados a contratada receberá os valores estabelecidos na proposta financeira da estimativa de preço, do Termo de Referência Anexo I, do Município de Primavera do Leste - MT, conforme os serviços e os preços praticados na forma do quadro abaixo:

	Item
	Especificação do Procedimento
	Quant. anual
	Valor Unit
	Valor Total

	
	
	
	
	

	TOTAL R$ XXXXXXXX


3.2. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, tendo em conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento do Município, multiplicado pelo valor correspondente da Tabela de Preços, em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente; 

3.3.  A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição dos serviços prestados a este Município de Primavera do Leste - MT, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento; 

3.3.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 

3.3.2. Nenhum pagamento isentará a contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços prestados. 

3.4. O Município de Primavera do Leste não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

3.5. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 

3.6. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93. 

3.7. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota fiscal, os seguintes documentos: 

Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF;

Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede da licitante vencedora.

IV - CLÁUSULA TERCEIRA – DA LICITAÇÃO 

4.1. Foi elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, o Termo de Referência Anexo I, o qual servirá de base para todo o procedimento licitatório e sua execução. 

4.2. Para realizar o objeto deste contrato foi realizado procedimento de credenciamento, com fundamento no artigo 25 da Lei nº 8.666/93, e devidamente autorizada pela Autoridade Competente.
V - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE

5.1.  A CREDENCIANTE deverá:

Oferecer todas as informações necessárias para que a credenciada possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações descritas no Termo de Referência Anexo I. 

Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 

Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento. 

Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, fixando prazo para sua correção. 

Fiscalizar livremente os serviços, não eximindo ao credenciado será de total responsabilidade quanto à execução dos mesmos. 

Acompanhar a prestação dos serviços, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da prestação; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os serviços executados fora das especificações deste Edital. 

Paralisar a execução casos os empregados da credenciada não estejam utilizando os equipamentos de proteção individual, ficando o ônus da paralisação por conta da contratada. 

Efetuar a autorização, em formulário próprio padronizado (reconhecido pelo Contratante e Contratado), para atendimento dos pacientes mediante carimbo e assinatura de funcionário do Contratante responsável;

Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer título ou natureza, decorrentes de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das obrigações estabelecidas no presente instrumento. Fica convencionado que não há relação de emprego entre o Contratante e o Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 593 e seguintes do Código Civil.

VI – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

6.1. Constituem obrigações do CREDENCIADO:

Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Município de Primavera do Leste por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo; 

Executar a prestação dos serviços do objeto deste certame nos termos estabelecidos no Edital de Licitação e seus anexos, especialmente os previstos no Termo de Referência Anexo I; 

Não realizar sub-contratação total ou parcial dos serviços contratados. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato ou em conexão com ele, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante; 

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho com seus empregados, em virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências da Contratante; 

Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, a critério da Administração, referentes à execução do serviço, nos termos da Lei vigente; 

Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a ocorrer ao Município de Primavera do Leste ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos serviços contratados; 

A empresa contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação durante toda execução dos serviços. 

A empresa credenciada fica obrigada a cumprir as regras e condições estabelecidas neste edital, sob pena de descredenciamento. 

O CONTRATADO ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços após Ordem de Serviço do Gestor em prazo não superior a 24 horas;

Os serviços deverão ser realizados na Unidade de Pronto Atendimento em regime de plantão, conforme estabelecido neste Edital;
Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar pessoal com nível adequado de qualificação e habilitação profissional nas especialidades elencadas, reconhecido pelo órgão de classe: Profissional de nível superior titular de diploma, devidamente registrado no Conselho área atuação conforme objeto;
Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e dentro do estabelecido pelos setores competentes;
Os serviços serão previamente validados pela Secretaria Municipal de Saúde e deverão ser realizados por profissional especializado habilitado;
O CONTRATADO deverá manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual;
É obrigatório o preenchimento dos formulários padrões do SUS para solicitação de exames e consultas, respeitando os fluxos e protocolos estabelecidos;
O CONTRATADO responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando integralmente o MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente sentir-se lesado;

Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para conferência e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal;
Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus representantes ou prepostos;
Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE;

Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços;

Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, portanto, por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao CONTRATANTE;

Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que comprovadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento da solicitação, baseado nos valores da remuneração do referido profissional; 

O CONTRATADO deverá fornecer ao setor requisitante informações pertinentes ao exame, bem como atender as solicitações da Secretária Municipal de Saúde fornecendo dados referentes aos resultados de exames.

VII – DO PREÇO

7.1. O CREDENCIADO obriga-se a prestar os serviços objeto deste instrumento contratual, pelo valor R$ _______, por exame realizado.

Os serviços objeto deste instrumento contratual são estimados pelo valor bruto total de ____.

VIII – DO REAJUSTE

8.1. O valor que propôs a CREDENCIADA será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea ‘d’ do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8666/93. 

8.1.1. Em caso de prorrogação do contrato, nos termos da lei, o preço poderá ser reajustado com base no INPC/FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.
IX – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. O Contrato terá sua vigência até __/___/2021, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Primavera do Leste, podendo ser prorrogado conforme Art. 57, II da Lei n° 8.666/93 e Art. 4ºH da Lei nº 13.979/2020; 

9.2. O prazo para assinatura do Contrato será de até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação formal; 

9.3. O Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da credenciada, mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses documentos não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas as exigências do subitem anterior; 

9.4. A critério da administração, o prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, desde que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da adjudicatária e aceito pelo Município de Primavera do Leste/MT; 

9.4.1. O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das mesmas condições de habilitação do início do contrato. 

X – DA EXECUÇÃO, ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO, RESCISÃO E DESCREDENCIAMENTO. 

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido a critério da CREDENCIANTE, sem que o CREDENCIADO caiba qualquer indenização, ou, reclamação, devendo comunicá-lo no mínimo com 15 (quinze) dias de antecedência.  

10.2. Poderá ser solicitada rescisão de contrato por parte do CREDENCIADO, com uma antecedência mínima de 01 (um) mês, condicionada a analise da CREDENCIANTE quanto a possibilidade da rescisão antes do termino de vigência do presente contrato.

10.3. Constitui motivos para a rescisão do contrato, no que couberem, as hipóteses previstas nos artigos n° 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

10.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

10.5. O contrato poderá ser rescindido se, por algum motivo, o CREDENCIADO deixar de possuir as condições de habilitação exigidas no Edital de Credenciamento.

10.6.  Ocorrerá o descredenciamento quando na recusa injustificada do CREDENCIADO em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando e seu imediato descredenciamento. 

XI – DAS CONDIÇÕES GERAIS

11.1. A presente contratação não gera entre CREDENCIADO e CREDENCIANTE qualquer vínculo, principalmente, de caráter empregatício, arcando cada qual com o pagamento de todos os tributos e encargos, decorrentes deste instrumento, que sejam de sua responsabilidade, quer sejam trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, fiscais ou parafiscais. 

11.2. Sempre que houver afastamento do CREDENCIADO por qualquer motivo, este deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde.

11.2. Fica expressamente proibida à transferência ou subcontratação dos serviços, no todo ou em parte, bem como, realizar a associação com outrem, cessão, fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência da CREDENCIANTE, em qualquer hipótese, o CREDENCIADO continuará responsável perante a CREDENCIANTE por todos os atos e obrigação inerentes ao contrato.

11.3. As partes se comprometem a manter a confidencialidade de todos os documentos envolvidos nesta prestação de serviços, de forma a proteger informações privilegiadas dos pacientes da CREDENCIANTE, com exceção daqueles que por força de lei são considerados públicos.

11.4. Fazem parte deste instrumento os documentos constantes do processo de licitação, o edital e seus anexos, tendo plena validade entre as partes.

11.5. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste contrato, não exime o infrator de ver exigido, a qualquer tempo, seu cumprimento integral.

XII – DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O CREDENCIANTE realizará, subsidiariamente, fiscalização dos serviços decorrentes desse Termo ficará a cargo da Secretaria Municipal da Saúde, que designará servidor para tanto, não excluindo ou restringindo a responsabilidade da CREDENCIADA na prestação dos serviços, objeto desse Termo.

XIII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, quais sejam: 

13.1.1 Por atraso injustificado na prestação dos serviços: 

13.1.1.1 Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento); 

13.1.1.2 Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo das demais cominações legais; 

13.1.1.3. No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias de atraso e 0,40% (quarenta centésimos por cento) acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso. 

13.1.2. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Município de Primavera do Leste - MT poderá garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções: 

13.1.2.1. Advertência; 

13.1.2.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Município de Nova Primavera do Leste - MT; 

13.1.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no cadastro de fornecedores do Município de Primavera do Leste por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

13.1.2.4. Descredenciamento: 

13.1.2.4.1. Pela Prefeitura: 

13.1.2.4.1.1. A empresa deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato; 

13.1.2.4.1.2. A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita; 

13.1.2.4.1.3. Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

13.1.2.4.1.4. Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da Prefeitura Municipal; 

13.1.2.4.1.5. Em razão de caso fortuito ou força maior; 

13.1.2.4.1.6. No caso da decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou falecimento de todos os seus sócios; 

13.1.2.4.1.7. E naquilo que couber, nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93. 

13.1.2.4.2. Pela Credenciada: 

13.1.2.4.2.1. Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

13.2. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pelos profissionais habilitados do Município; 

a) Em se tratando de contratada que não comparecer para retirada da Ordem de serviços, o valor da multa não recolhida será encaminhado para execução pelos profissionais habilitados do Município; 

13.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa contratada, da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Município de Primavera do Leste; 

13.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis;

13.5. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá sofrer, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente: 

13.5.1. Desclassificação ou inabilitação, caso o procedimento se encontre em fase de julgamento; 

13.5.2. Cancelamento do contrato e do credenciamento, se esta já estiver assinada, procedendo-se a paralisação da prestação dos serviços; 

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município de Primavera do Leste, e no caso de ficar impedida de licitar e contratar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

13.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá- lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 

13.8. Serão publicadas no Diário Oficial do Município de Primavera do Leste (Dioprima), as sanções administrativas previstas no Edital de Licitação, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento desta Prefeitura, no Programa de Trabalho:

Funcional programática: 10.302.0020-2.175.

3.3.90.39.00 - 0146  Recursos Transferencia União-- Ficha reduzida 0687.

3.3.90.39.00-102 Outros Serviços de Terceiros- Ficha reduzida 0686.

XV – DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Contrato, as partes elegem o foro da comarca de Primavera do Leste – MT.

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

Primavera do Leste, ......  de .............. de 2021.

CREDENCIANTE

CREDENCIADO
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